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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE LEILOEIRO(A)S OFICIAIS 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 009/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 208/2026 

INEXIGIBILIDADE Nº 081/2026 
 
OBJETO: O presente Edital, regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e suas posteriores alterações, tem por objetivo 
realizar procedimento administrativo de Chamamento Público visando o credenciamento de leiloeiro oficial para 
realização de leilão público, destinado à alienação de bens móveis, antieconômicos, ociosos ou sem utilidade para 
a Administração, pertencentes ao Município de Salgueiro/PE, conforme as especificações e condições 
estabelecidas no Termo de Referência, com remuneração correspondente ao percentual de 5% cinco por cento 
sobre os valores arrematados, a ser pago pelo arrematante, conforme especificado no Termo de Referência, 
Anexo I deste Edital. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Chamamento Público para Credenciamento. 
 
ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO: A documentação deverá ser apresentada presencialmente, por via postal ou por 
meio eletrônico, observadas as disposições deste Edital, no seguinte endereço: Prefeitura Municipal de 
Salgueiro/PE, Setor de Licitações, Rua Joaquim Sampaio, nº 279, Nossa Senhora das Graças, Salgueiro/PE, CEP 
56.000-000, telefone: (87) 3871-7076, e-mail: licitacao@salgueiro.pe.gov.br. 
 
A Comissão poderá receber envelopes encaminhados pelo correio, SEDEX ou meios correlatos, todavia, não 
assumirá qualquer responsabilidade por atrasos, extravios ou falhas na entrega dos documentos enviados por tais 
meios. 
 
EDITAL E ANEXOS: O Edital e seus anexos estarão disponíveis, a partir da publicação, no endereço eletrônico: 
www.salgueiro.pe.gov.br na Plataforma Eletrônica do BR Conectado (www.licitacaosalgueiro.com.br) e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP.  
 
DO PRAZO DE INSCRIÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO 
 
O prazo de inscrição para o Credenciamento de que trata este Edital inicia-se em 08 de setembro de 2026, terça-
feira, e permanecerá aberto pelo período de 04 quatro meses, nos termos deste instrumento convocatório. 
 
Conforme item 5.5 do Trmo de referência, o credenciamento permanecerá aberto durante toda a sua vigência, 
permitindo que novos interessados possam requerer sua habilitação a qualquer tempo, desde que atendam às 
condições previstas no edital. 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
 
1. DO PREÂMBULO 
1.1. Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Salgueiro, Estado de Pernambuco, 
por intermédio da Prefeitura Municipal de Salgueiro/PE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 
Rua Joaquim Sampaio, nº 279, Nossa Senhora das Graças, Salgueiro/PE, CEP 56.000-000, no uso de suas 
atribuições legais, realizará procedimento de Chamamento Público visando o credenciamento de leiloeiro oficial 
para realização de leilão público, destinado à alienação de bens móveis, antieconômicos, ociosos ou sem utilidade 
para a Administração, pertencentes ao Município de Salgueiro/PE, conforme as especificações e condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
 
1.2. O presente procedimento será processado nos autos do Processo Licitatório nº 208/2026, vinculado à 
Inexigibilidade nº 081/2026, observadas as normas da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais disposições aplicáveis. 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
2.1. O presente credenciamento de leiloeiro(a)s oficiais fundamenta-se no art. 31, §1º, combinado com o art. 79, 
inciso I, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e encontra-se em conformidade com o art. 37 da 
Constituição Federal de 1988, com o Decreto nº 21.981/1932, que regula a profissão de leiloeiro oficial, e com as 
demais normas legais e regulamentares aplicáveis à matéria. 
 
2.2. O credenciamento caracteriza-se como procedimento auxiliar previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, 
aplicável às hipóteses em que a Administração Pública pretende dispor de cadastro de interessados aptos à 
execução de determinado objeto, observados critérios objetivos de seleção, convocação e distribuição da 
demanda. 
 
3. DO ACESSO AO EDITAL E DAS INFORMAÇÕES 
3.1. O Edital de Credenciamento e seus anexos estarão disponíveis na íntegra para consulta no sítio eletrônico do 
Município de Salgueiro/PE: www.salgueiro.pe.gov.br, na Plataforma Eletrônica do BR Conectado 
(www.licitacaosalgueiro.com.br) e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP. 
 
3.2. Todas as informações sobre o presente procedimento auxiliar poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações 
da Prefeitura Municipal de Salgueiro/PE, situado na Rua Joaquim Sampaio, nº 279, Nossa Senhora das Graças, 
Salgueiro/PE, CEP 56.000-000, pelo telefone (87) 3871-7076 ou pelo e-mail licitacao@salgueiro.pe.gov.br. 
 
3.3. Os dados constantes do Credenciamento poderão ser consultados pela Comissão de Contratação ou pelos 
agentes públicos responsáveis, para fins de verificação da regularidade dos credenciados e eventual instrução dos 
processos de alienação por leilão, observadas as regras previstas neste Edital. 
 
3.4. Os documentos de habilitação, poderão ser entregues presencialmente, encaminhados por via postal ou 
enviados por meio eletrônico, conforme as condições estabelecidas neste Edital. 
 
3.5. O recebimento presencial ocorrerá no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Salgueiro/PE, situado na 
Rua Joaquim Sampaio, nº 279, Nossa Senhora das Graças, Salgueiro/PE, CEP 56.000-000. 
 
3.6. O prazo para recebimento da documentação terá início em 08 de setembro de 2026, terça-feira. Só serão 
considerados os credenciamentos enviados após aberto o prazo de inscrição. 
 

http://www.salgueiro.pe.gov.br/
http://www.salgueiro.pe.gov.br/
mailto:licitacao@salgueiro.pe.gov.br


Av RUA JOAQUIM SAMPAIO, 279, NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS, SALGUEIRO/PE, CEP 56.000-000. 

FONE: (87) 3871.7076 - WWW.SALGUEIRO.PE.GOV.BR 

 

 

3.7. Todos os horários estabelecidos neste Edital, avisos e sessões públicas observarão, para todos os efeitos, o 
horário oficial de Brasília/DF. 
 
3.8. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização dos atos do 
credenciamento na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e endereço estabelecidos.  
 
3.9. Os procedimentos pertinentes a este Credenciamento, especialmente quanto ao recebimento da 
documentação de habilitação dos interessados, à análise documental, à seleção dos habilitados e à formalização 
do rol de credenciados serão realizados no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Salgueiro/PE, situado 
na Rua Joaquim Sampaio, nº 279, Nossa Senhora das Graças, Salgueiro/PE, CEP 56.000-000. 
 
4. DO OBJETO 
4.1. O presente Edital destina-se ao credenciamento de leiloeiro oficial para realização de leilão público, destinado 
à alienação de bens móveis, antieconômicos, ociosos ou sem utilidade para a Administração, pertencentes ao 
Município de Salgueiro/PE, conforme as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência, 
mediante realização de leilões públicos, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 
 
4.2. Os leilões poderão ocorrer nas modalidades presencial, eletrônica/virtual ou simultânea, conforme a 
necessidade administrativa e as condições definidas em cada edital específico de leilão. 
 
4.3. A contratação decorrente deste credenciamento não obriga a Administração à realização de leilões, tampouco 
assegura demanda mínima aos credenciados, ficando a alienação de bens condicionada à conveniência, 
oportunidade, necessidade administrativa e existência de bens aptos à alienação. 
 
5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
5.1. Poderão participar deste processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital 
e em seus anexos. 
 
5.2. Poderão se credenciar os leiloeiros oficiais devidamente matriculados na Junta Comercial competente, em 
pleno gozo de suas funções, e que preencham as condições previstas neste Edital. 
 
5.3. O interessado deverá manter, durante todo o período de validade do credenciamento e durante eventual 
contratação, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Edital. 
 
6. DOS IMPEDIMENTOS DE PARTICIPAÇÃO 
6.1. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do presente procedimento os leiloeiro(a)s oficiais que se 
enquadrem em quaisquer das situações a seguir: 
 
a) não atendam a todos os requisitos estabelecidos neste Edital e em seus anexos; 
 
b) estejam impedidos de licitar ou contratar com o Município de Salgueiro/PE ou tenham sido declarados 
inidôneos, nos termos do art. 156, incisos III e IV, da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 
c) estejam destituídos, suspensos ou impedidos do exercício da função de leiloeiro oficial; 
 
d) possuam vínculo que configure conflito de interesses com a Administração Municipal ou com o objeto do 
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presente credenciamento; 
 
e) estejam sujeitos a qualquer outra vedação legal ou regulamentar aplicável. 
 
6.2. O credenciamento observará sistema de rodízio, tendo em vista a necessidade de alternância na realização 
dos leilões e a distribuição objetiva da demanda entre os credenciados. 
 
7. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÕES 
7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei Federal nº 
14.133/2021 ou para solicitar esclarecimentos sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 três dias 
úteis antes da data fixada para a primeira sessão pública. 
 
7.2. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações relativos a este credenciamento deverão ser encaminhados 
à Comissão de Contratação, preferencialmente por meio eletrônico, através do e-mail 
licitacao@salgueiro.pe.gov.br. 
 
7.3. Caberá à Comissão de Contratação, auxiliada pelo setor responsável pela elaboração do Termo de Referência, 
responder aos pedidos de esclarecimento e às impugnações no prazo de até 3 três dias úteis, contado do 
recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, com divulgação da 
resposta aos interessados por meio eletrônico no sítio oficial do Município: www.salgueiro.pe.gov.br. 
 
7.4. As respostas aos pedidos de esclarecimento e às impugnações integrarão o presente Edital para todos os 
efeitos legais. 
 
8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO 
8.1. Quanto à apresentação dos documentos, não serão aceitos documentos com rasuras, ilegíveis ou 
fotocopiados por intermédio de papel térmico. 
 
8.2. Os documentos, inclusive os atestados de capacidade técnica, deverão ser emitidos em favor do interessado 
solicitante. 
 
8.3. Quando a certidão for emitida por sistema eletrônico, sua aceitação ficará condicionada à verificação de 
autenticidade pela internet ou perante o órgão emissor. 
 
8.4. É imprescindível que os documentos estejam dentro do prazo de validade. 
 
8.5. Os documentos que omitirem o prazo de validade serão considerados válidos pelo período de 60 sessenta 
dias, contado da data de sua emissão, ressalvados os documentos com prazos indeterminados previstos em lei. 
 
8.6. Os interessados deverão observar a legislação específica que rege os prazos de validade das certidões emitidas 
pelos respectivos órgãos federais, estaduais e municipais. 
 
8.7. Quanto à prova de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal, os interessados deverão observar 
a legislação específica do Estado e do Município de seu domicílio. 
 
8.8. Não serão aceitos atestados de capacidade técnica emitidos pelo próprio interessado, bem como por pessoas 
físicas ou jurídicas que possuam vínculo societário, familiar ou de subordinação direta com o interessado, quando 
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tal circunstância comprometer a isenção da declaração. 
 
8.9. O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão) ser emitido(s) em papel timbrado do órgão ou da pessoa 
jurídica que o(s) expediu(ram), ou conter identificação formal do emissor, com indicação do CNPJ, quando for o 
caso, identificação do responsável pela assinatura, características do serviço executado e indicação de que o 
interessado realizou leilão(ões) de forma satisfatória. 
 
8.10. Sempre que possível, o(s) atestado(s) deverá(ão) estar acompanhado(s) de documento(s) que comprove(m) 
a realização do(s) leilão(ões), tais como publicação de edital, ata, relatório, extrato de publicação ou documento 
equivalente. 
 
8.11. As declarações e anexos poderão ser apresentados com assinatura manuscrita ou assinatura 
eletrônica/digital, desde que seja possível a identificação do signatário e a verificação de sua autenticidade, 
quando aplicável. 
 
9. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
9.1. Pessoa Física — Leiloeiro Oficial 
 
9.1.1. Habilitação Jurídica: Para fins de habilitação jurídica, o leiloeiro oficial pessoa física deverá apresentar: 
 
a) Documento oficial de identificação com foto. 
 
b) Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física — CPF. 
 
c) Comprovação de matrícula regular como leiloeiro oficial perante a Junta Comercial competente. 
 
9.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: Para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, o leiloeiro oficial 
pessoa física deverá apresentar: 
 
a) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de Débitos Relativos a 
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, expedida conjuntamente pela Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 
 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio do interessado, quando aplicável. 
 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio do interessado, quando aplicável. 
 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, quando aplicável. 
 
e) Caso o interessado se declare isento de tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto, deverá 
comprovar tal condição mediante documento hábil fornecido pelo respectivo ente federativo. 
 
9.1.3. Qualificação Técnica: Para fins de qualificação técnica, o leiloeiro oficial pessoa física deverá apresentar: 
 
a) Comprovação de matrícula/registro como Leiloeiro Oficial perante a Junta Comercial competente. 
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b) No mínimo, 1 um Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
que comprove a realização de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto do credenciamento, especialmente 
a condução de leilões públicos ou privados. 
 
c) Declaração de que possui estrutura operacional e tecnológica, quando houver previsão de realização de leilões 
online, virtuais ou simultâneos, incluindo plataforma eletrônica apta ao recebimento de lances, publicidade do 
certame e registro das operações. 
 
d) Declaração de que possui condições de realizar leilões presenciais, online ou simultâneos, conforme a 
necessidade da Administração e as regras estabelecidas neste Edital. 
 
9.3. Disposições Gerais sobre a Habilitação 
 
9.3.1. Os documentos que não possuírem prazo de validade somente serão aceitos com data de emissão não 
superior a 60 sessenta dias consecutivos de antecedência da data de apresentação, exceto comprovante de 
inscrição no CPF ou CNPJ, atos constitutivos, certidão de matrícula na Junta Comercial, atestados de capacidade 
técnica e demais documentos que, por sua natureza, possuam validade indeterminada ou específica. 
 
9.3.2. A Comissão de Contratação poderá realizar diligências para esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da 
documentação, salvo nas hipóteses admitidas pela legislação aplicável. 
 
9.3.3. A ausência de documento obrigatório, a apresentação de documento vencido ou a impossibilidade de 
verificação de autenticidade poderá ensejar a inabilitação do interessado, sem prejuízo da possibilidade de 
diligência, quando juridicamente cabível. 
 
9.3.4. O interessado deverá manter todas as condições de habilitação durante a vigência do credenciamento e 
durante a execução de eventual contrato dele decorrente. 
 
 
10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 
10.1. O(A)s Leiloeiro(a)s Oficiais interessados deverão apresentar a documentação referida no item 9 deste Edital 
de Credenciamento, presencialmente, por via postal ou por meio eletrônico, junto ao Setor de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Salgueiro/PE, situado na Rua Joaquim Sampaio, nº 279, Nossa Senhora das Graças, 
Salgueiro/PE, CEP 56.000-000, e-mail licitacao@salgueiro.pe.gov.br. 
 
10.2. Quando apresentada presencialmente ou por via postal, a documentação deverá ser entregue em envelope 
lacrado, contendo em sua parte externa e frontal a seguinte identificação: 
 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGUEIRO/PE 
SETOR DE LICITAÇÕES 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 009/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 208/2026 
INEXIGIBILIDADE Nº 081/2026 
CREDENCIAMENTO DE LEILOEIRO(A)S OFICIAIS 
NOME DO INTERESSADO: 
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CPF: 
ENDEREÇO: 
E-MAIL: 
TELEFONE: 
 
10.3. Quando encaminhada por meio eletrônico, a documentação deverá ser enviada para o e-mail 
licitacao@salgueiro.pe.gov.br, preferencialmente em arquivo único no formato PDF, identificado com o nome do 
interessado e a referência ao Chamamento Público nº 009/2026. 
 
10.4. A Comissão poderá solicitar a apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas, sempre que 
houver dúvida quanto à autenticidade ou à integridade dos documentos apresentados. 
 
10.5. A entrega da documentação configura aceitação de todas as normas e condições estabelecidas neste Edital, 
bem como implica a obrigatoriedade de manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
para a contratação. 
 
10.6. O interessado obriga-se a declarar, sob as penas da lei, a superveniência de fato impeditivo à participação 
ou à contratação, quando for o caso. 
 
10.7. Cada Leiloeiro(a) Oficial poderá apresentar apenas um pedido de credenciamento. 
 
10.8. Os interessados poderão ser representados por procurador, mediante apresentação de instrumento de 
procuração com poderes específicos para representação no presente Chamamento Público para Credenciamento 
de Leiloeiro(a)s Oficiais do Município de Salgueiro/PE. 
 
11. DA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO E DO JULGAMENTO 
11.1. Durante a análise da documentação, a Agente de Contratação poderá convocar os interessados para prestar 
esclarecimentos necessários à elucidação de eventuais dúvidas verificadas no processo de análise e julgamento 
das inscrições ao Credenciamento. 
 
11.2. Durante a análise da documentação, a Comissão de Contratação exigirá a estrita observância de todos os 
requisitos de habilitação previstos neste Edital. 
 
11.2.1 A agente de contratação poderá, durante a análise da documentação realizar diligência convocando, os 
interessados para prestarem quaisquer esclarecimentos porventura necessários, bem como para 
complementarem, os documentos apresentados. 
 
11.3. Concluída a análise, o resultado do julgamento será publicado por meio de ato público, iniciando-se, a partir 
da publicação, o prazo de 3 três dias úteis para apresentação de recurso contra a decisão de habilitação ou 
inabilitação. 
 
11.4. Esgotados os prazos recursais, o Município publicará a relação dos credenciados decorrente da respectiva 
sessão, aptos a compor a lista de Leiloeiro(a)s Oficiais credenciados. 
 
11.5. Aos interessados habilitados, o Município expedirá Termo de Credenciamento de Leiloeiro(a) Oficial junto 
ao Município de Salgueiro/PE. 
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11.6. O Credenciamento do(a) Leiloeiro(a) terá validade de 04 quatro meses, contados da expedição do respectivo 
Termo de Credenciamento, observadas as condições deste Edital. 
 
11.7. Da sessão de recebimento, abertura e julgamento da documentação será lavrada ata circunstanciada, que 
deverá ser assinada pelos membros da Comissão e pelos presentes que desejarem fazê-lo. 
 
11.8. O resultado do julgamento dos inscritos será divulgado no Diário Oficial do Município, quando houver, e no 
sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Salgueiro/PE: www.salgueiro.pe.gov.br. 
 
12. DA CLASSIFICAÇÃO, LISTA DE CREDENCIADOS E SISTEMA DE RODÍZIO 
12.1. Serão classificados todos(as) o(a)s leiloeiro(a)s oficiais que atenderem aos requisitos e condições previstos 
neste Edital. 
 
12.1.1. A contratação decorrente do presente Edital possui como parâmetro o art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 
14.133/2021, tratando-se de credenciamento com possibilidade de contratação paralela e não excludente, uma 
vez que é viável para a Administração a realização de contratações em condições padronizadas. 
 
12.1.2. Quando o objeto não permitir a contratação imediata e simultânea de todos os credenciados, serão 
adotados critérios objetivos de distribuição da demanda, conforme disposto no art. 79, parágrafo único, inciso II, 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
12.2. Caso haja mais de um credenciado, os serviços serão distribuídos pela Secretaria Municipal de 
Administração, observada a ordem de credenciamento, em sistema de rodízio, de forma a permitir alternância 
entre os credenciados. 
 
12.3. Entre os leiloeiro(a)s credenciado(a)s haverá sistema de rodízio para a celebração dos contratos de prestação 
de serviços de alienação, estabelecido pelo critério de ordem cronológica de protocolo da documentação 
completa apresentada pelo interessado. 
 
12.3.1 Critério de Desempate: Caso haja coincidência exata de data e horário no protocolo de dois ou mais 
interessados, o desempate será realizado por meio de sorteio público, com convocação prévia dos envolvidos.   
 
12.3.2 Inclusão de Novos Credenciados: Considerando que o credenciamento permanecerá aberto, os novos 
leiloeiros habilitados durante a vigência do edital serão posicionados no final da fila de convocação existente na 
data da homologação de seu credenciamento. 
 
12.3.3 Passagem para o Final da Fila: Após a execução de uma demanda (conclusão de um leilão para o qual foi 
convocado), o leiloeiro credenciado passará automaticamente para o final da fila, garantindo a alternância e a 
distribuição equitativa das demandas entre todos os profissionais credenciados. 
 
12.4. A lista de leiloeiros credenciados será formulada de modo a ser seguida rigorosamente conforme a ordem 
dos certames a serem realizados, sendo sua composição definida pela sequência de protocolo das documentações 
apresentadas pelos interessados, como critério objetivo de distribuição da demanda. 
 
12.5. Caso o(a) Leiloeiro(a) convocado(a) esteja em condição de irregularidade, recuse injustificadamente a 
assinatura do contrato ou esteja impossibilitado de executar o serviço, será convocado o próximo da lista, 
seguindo-se a ordem cronológica. 
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12.6. O credenciado que, injustificadamente, recusar a execução do serviço para o qual foi convocado poderá ser 
reposicionado ao final da lista de rodízio, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
13. DA CONTRATAÇÃO 
13.1. A contratação do(a) Leiloeiro(a) será efetivada por meio da assinatura de contrato de prestação de serviços, 
que conterá, dentre suas cláusulas, as obrigações do(a) Leiloeiro(a) e as obrigações do Contratante, com 
fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, após regular realização de processo administrativo, conforme Minuta 
de Contrato, parte integrante deste Edital. 
 
13.2. O credenciado convocado deverá assinar o contrato de prestação de serviços no prazo de 5 cinco dias úteis, 
contado de sua convocação, podendo tal prazo ser prorrogado por uma única vez, a critério da Administração. 
 
13.3. A recusa injustificada em assinar o contrato dentro do prazo previsto no subitem anterior sujeitará o 
credenciado à penalidade de descredenciamento, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
13.4. Caso o(a) Leiloeiro(a) convocado(a) se recuse a assinar o contrato ou não compareça no prazo estabelecido, 
será convocado o próximo da lista de credenciados, seguindo-se a ordem cronológica. 
 
13.5. O contrato de prestação de serviços terá vigência durante todas as fases preparatórias, de execução e de 
prestação de contas do leilão previamente definido. 
 
13.6. A celebração do contrato de prestação de serviços visa regulamentar a execução do leilão de bens móveis 
inservíveis, bens automotivos e bens imóveis a ser realizado durante sua vigência. 
 
13.7. A definição da alienação dos bens móveis e imóveis é ato exclusivo do Município de Salgueiro/PE, que poderá 
optar pela não realização de procedimento de venda, ficando a seu exclusivo critério, caso opte pela alienação, a 
definição do momento, da forma e das condições em que será processada a venda. 
 
13.8. A ausência de realização de leilão durante a vigência do contrato não gera responsabilidade ao Município de 
Salgueiro/PE quanto ao pagamento de indenização, compensação ou ressarcimento ao contratado/leiloeiro(a) 
por eventuais dispêndios financeiros. 
 
13.9. A contratação assegura ao leiloeiro(a), nos termos deste Credenciamento, o direito à realização do leilão 
para o qual foi regularmente convocado e contratado. 
 
13.10. Para novos leilões, a Administração convocará o(a) Leiloeiro(a) com base na lista de credenciados, 
observando-se o sistema de rodízio e a ordem cronológica estabelecida neste Edital. 
 
14. DA VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 
14.1. O Credenciamento do(a) Leiloeiro(a) terá vigência de 04 quatro meses, contados da data de expedição do 
Termo de Credenciamento. 
 
14.3. O Credenciamento poderá ser revogado a qualquer tempo, por ato formal e unilateral do Município de 
Salgueiro/PE, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, mediante comunicação expressa, com 
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antecedência mínima de 5 cinco dias úteis, sem prejuízo dos serviços já prestados e sem que caiba ao credenciado 
qualquer direito, vantagem ou indenização. 
 
14.4. O acompanhamento da execução de cada leilão será de responsabilidade do servidor ou comissão designada 
pelo Município, cabendo-lhe registrar as intercorrências verificadas no processo de leilão. 
 
15. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS LEILÕES 
15.1. Os bens serão vendidos no estado de conservação em que se encontram, não sendo de responsabilidade 
do(a) Leiloeiro(a) ou do Município de Salgueiro/PE a realização de consertos, reparos, desmontagem, retirada, 
transporte ou quaisquer outras providências posteriores à arrematação, salvo disposição expressa em edital 
específico do leilão. 
 
15.2. Os bens serão vendidos somente à vista, nas condições fixadas no regulamento ou edital específico do leilão, 
observadas as condições de garantia, pagamento e retirada previstas no respectivo instrumento. 
 
15.2.1. O(A) Leiloeiro(a) deverá responsabilizar-se pelo recebimento dos valores arrecadados no leilão, quando 
assim definido no contrato e no edital específico. 
 
15.3. Antes de cada leilão, será publicado edital específico, com descrição dos bens móveis inservíveis, bens 
automotivos e bens imóveis a serem leiloados, constando, sempre que aplicável, sua avaliação, estado de 
conservação, localização e demais informações necessárias. 
 
15.4. O contratado/leiloeiro(a) poderá solicitar dispensa de participação em leilão para o qual tenha sido 
convocado, desde que comprove caso fortuito ou força maior que o impeça de realizar o leilão designado, 
hipótese em que será convocado o próximo leiloeiro(a) da lista de credenciados. 
 
15.5. A dispensa poderá ser deferida uma única vez durante a vigência deste Credenciamento, salvo justificativa 
devidamente aceita pela Administração. 
 
15.6. A convocação para a realização do leilão será feita por meio eletrônico, pelo e-mail informado pelo 
credenciado, podendo ser complementada por contato telefônico ou outro meio idôneo de comunicação. 
 
15.7. No dia, hora e local designados, o contratado deverá se apresentar ao servidor ou comissão responsável, de 
modo a obter as informações pertinentes à realização do leilão e conhecer os bens a serem leiloados. 
 
15.8. Em todos os eventos, o contratado/leiloeiro(a) deverá dispensar tratamento isonômico a todos os bens 
disponibilizados para venda, tanto na divulgação quanto na busca por interessados, independentemente do valor 
ou da liquidez dos bens. 
 
15.9. Havendo descumprimento de qualquer das obrigações previstas neste Edital, no Termo de Referência ou no 
contrato de prestação de serviços, o Município registrará em relatório as irregularidades verificadas e 
encaminhará cópia ao contratado/leiloeiro(a), para imediata correção das falhas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cabíveis. 
 
15.10. O(s) leilão(ões) será(ão) acompanhado(s) e fiscalizado(s) por comissão, servidor ou representante 
designado pelo Município de Salgueiro/PE. 
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15.11. Quando da definição da alienação dos bens móveis pelo Município, deverá ser expedido laudo, relatório 
ou documento técnico que justifique a condição de inservibilidade, obsolescência, antieconomicidade, exaustão, 
desuso ou outra situação que fundamente a alienação. 
 
15.12. Os respectivos lotes que comporão o leilão serão definidos pelo Município, podendo o 
contratado/leiloeiro(a), sob coordenação do Contratante, sugerir estratégias de organização, divulgação e venda, 
com base em sua experiência profissional. 
 
15.13. No caso de o leilão não obter êxito, a Administração poderá exigir que o contratado/leiloeiro(a) repita o 
procedimento, em até 3 três tentativas, a fim de viabilizar a venda dos bens móveis inservíveis, bens automotivos 
e bens imóveis definidos no respectivo processo. 
 
15.14. O(A) Leiloeiro(a) deverá empregar todos os esforços necessários para alcançar a adequada divulgação e 
alienação dos bens disponibilizados. 
 
15.15. O(A) Leiloeiro(a) poderá sugerir ao Contratante, quando entender pertinente, a reavaliação dos bens, a 
reorganização de lotes ou a adoção de nova estratégia de divulgação e venda, considerando sua experiência e 
conhecimento de mercado. 
 
15.16. Após a terceira tentativa infrutífera, a forma de venda dos bens poderá ser reavaliada pelo Contratante, 
que poderá, inclusive, definir nova estratégia de alienação ou convocar novo leiloeiro, observadas as regras deste 
Edital. 
 
15.17. Para a realização dos leilões deverão ser observadas as condições e exigências previstas na legislação 
aplicável, no Termo de Referência, no edital específico de leilão e na minuta do contrato de prestação de serviços. 
 
16. DO PAGAMENTO, DA COMISSÃO E DOS VALORES ARRECADADOS 
16.1. Os bens serão vendidos somente à vista, nas condições fixadas no regulamento ou edital específico do leilão. 
 
16.2. O(A) Leiloeiro(a) deverá responsabilizar-se pelo recebimento dos valores arrecadados no leilão, quando 
assim previsto no contrato e no edital específico, devendo realizar a prestação de contas na forma e no prazo 
estabelecidos pela Administração. 
 
16.3. O(A) Leiloeiro(a) deverá orientar o arrematante quanto aos procedimentos referentes ao pagamento do 
bem arrematado, da comissão devida e das demais obrigações decorrentes da arrematação. 
 
16.4. Pela prestação dos serviços, o(a) Leiloeiro(a) Oficial credenciado(a) receberá comissão correspondente a 5% 
cinco por cento sobre o valor das vendas realizadas, a ser paga pelo comprador/arrematante no ato da 
arrematação, nos termos da legislação aplicável à profissão de leiloeiro oficial. 
 
16.5. Não caberá ao Município de Salgueiro/PE responsabilidade pelo pagamento da comissão devida ao Leiloeiro 
Oficial pelo comprador/arrematante, nem pelos valores eventualmente despendidos pelo Leiloeiro Oficial para 
recebê-la, salvo disposição legal ou contratual em sentido diverso. 
 
16.6. As despesas ordinárias decorrentes da execução dos serviços, inclusive divulgação, estrutura de leilão, 
sistemas eletrônicos, deslocamentos, equipe de apoio, tributos, encargos e demais custos necessários à execução 
do objeto, correrão por conta do contratado, salvo previsão expressa em sentido contrário no Termo de 
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Referência, no contrato ou no edital específico de leilão. 
 
17. DAS DESPESAS E RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO 
17.1. A prestação dos serviços objeto deste credenciamento deverá ser realizada em local, data, horário e 
condições designados pelo Município de Salgueiro/PE. 
 
17.2. Correrão por conta do contratado todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários à execução do 
objeto, tais como seguros, vigilância, transporte, divulgação, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e 
demais custos operacionais decorrentes da execução do contrato, salvo previsão expressa em sentido diverso. 
 
17.3. O contratado deverá executar os serviços com zelo, diligência, transparência, boa-fé, observância das 
normas legais e regulamentares aplicáveis e respeito aos princípios da Administração Pública. 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. As normas disciplinadoras deste credenciamento serão interpretadas em favor da ampliação do número de 
Leiloeiros Oficiais interessados, respeitada a igualdade de oportunidades entre os candidatos, desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade, a legalidade e a segurança do procedimento. 
 
18.2. É facultado à Agente de Contratação, em qualquer fase do credenciamento, promover diligências destinadas 
a esclarecer ou complementar a instrução do processo, observados os limites legais. 
 
18.3. O interessado intimado para prestar esclarecimento adicional deverá fazê-lo no prazo determinado pela 
Comissão de Contratação, sob pena de indeferimento do credenciamento. 
 
18.4. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do interessado, 
desde que seja possível aferir sua qualificação e compreender exatamente o pedido de credenciamento. 
 
18.5. Das sessões públicas de processamento do credenciamento serão lavradas atas circunstanciadas, a serem 
assinadas pela Comissão e pelos candidatos presentes que desejarem fazê-lo. 
 
18.6. Recusas ou impossibilidades de assinatura deverão ser registradas expressamente na própria ata. 
 
18.7. O resultado deste credenciamento e os demais atos pertinentes sujeitos à publicação serão divulgados no 
Diário Oficial do Município, quando houver, e no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Salgueiro/PE: 
www.salgueiro.pe.gov.br. 
 
18.8. Os casos omissos serão solucionados pela Comissão de Contratação, em conformidade com a Lei Federal nº 
14.133/2021, com as normas que regem a profissão de leiloeiro oficial e com as demais normas aplicáveis. 
 
18.9. Fica eleito o foro da Comarca de Salgueiro/PE para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste Edital, 
com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
19. DOS ANEXOS 
19.1. São partes integrantes do presente Edital os seguintes anexos: 
 
I. Termo de Referência; 
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II. Termo de Inscrição para o Credenciamento; 
 
III Declaração Unificada; 
 
IV Minuta do Termo de credenciamento; 
 
V. Minuta de Contrato de Prestação de Serviços de Leiloeiro Oficial. 
 
 
 

Salgueiro/PE, 02 de setembro de 2026. 
 
 
 

Thyago Alves Rocha 
Secretário de Administração 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
CHAMAMENTO PÚBLICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 208/2026 
INEXIGIBILIDADE Nº 081/2026 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 009/2026 
 

TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

  

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto deste Termo de Referência é o credenciamento de leiloeiro oficial para realização de leilão 

público, destinado à alienação de bens móveis, antieconômicos, ociosos ou sem utilidade para a 

Administração, pertencentes ao Município de Salgueiro/PE, conforme as especificações e condições 

estabelecidas neste documento e em seus anexos. 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UND 
QUANT. 

TETO 
COMISSÃO 

1 

Prestação de serviços de leiloeiro oficial para realização de leilão público 

destinado à alienação de bens móveis inservíveis do Município, 

incluindo organização, divulgação, condução do certame, recebimento 

de lances, elaboração de atas/relatórios e prestação de contas. 

Serviço 01 

5% sobre o valor dos 

bens efetivamente 

arrematados 

 

A remuneração efetiva do leiloeiro será calculada sobre o valor dos bens móveis efetivamente arrematados, no 

percentual de 5%, sendo, em regra, paga pelo arrematante, conforme previsto no edital de leilão e nas normas 

aplicáveis. 

. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Administração Municipal de Salgueiro/PE possui bens móveis e que, em razão de desgaste pelo uso, 

obsolescência, ociosidade, antieconomicidade ou ausência de utilidade para o serviço público, necessitam ser 

alienados mediante procedimento adequado, transparente e competitivo. 

2.2. A permanência desses bens no patrimônio municipal pode gerar custos desnecessários com guarda, 

conservação, manutenção e ocupação de espaços públicos, além de favorecer sua deterioração e consequente 

perda de valor econômico. 

2.3. Dessa forma, a contratação de leiloeiro oficial mostra-se necessária para viabilizar a alienação dos bens 

públicos por meio de leilão, com observância dos princípios da legalidade, publicidade, isonomia, eficiência, 

economicidade e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

2.4. O credenciamento é o modelo adequado, pois permite a habilitação de todos os leiloeiros oficiais que 

preencham os requisitos estabelecidos no edital, sendo a convocação realizada conforme critérios objetivos 

definidos pela Administração, sempre de acordo com a demanda existente. 

 

2.5. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento 

2.5.1. A presente contratação está alinhada ao planejamento administrativo do Município, especialmente quanto à 

necessidade de promover a adequada gestão patrimonial e o desfazimento de bens inservíveis, antieconômicos ou 

ociosos. 

2.5.2.A não elaboração de Plano de Contratações Anual específico para este objeto encontra respaldo no art. 12, 

inciso VII, da Lei nº 14.133/2021, que prevê a faculdade, e não a obrigatoriedade, da elaboração do plano por parte 

dos órgãos responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo. 

2.5.3. Registra-se que a contratação não implicará, em regra, desembolso direto inicial pela Administração 
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Municipal, uma vez que a remuneração do leiloeiro decorrerá da comissão incidente sobre os bens efetivamente 

arrematados, a ser paga pelo arrematante, conforme previsto no edital. 

 

3. VIGÊNCIA TERMO DE CREDENCIAMENTO 

3.1. O prazo de vigência do credenciamento será de 04 (quatro) meses, contados a partir da publicação do ato de 

homologação, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente e conforme interesse da Administração. 

Justificativa para o prazo: A fixação deste prazo justifica-se pelo alinhamento estratégico ao encerramento do 

exercício financeiro e administrativo de 2026. A Administração optou por realizar este credenciamento com prazo 

ajustado para atender exclusivamente à demanda imediata de desfazimento de bens já mapeados e que precisam 

ser alienados ainda neste ano, evitando deixar restos a pagar ou compromissos operacionais pendentes para a 

gestão seguinte. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

4.1. A Descrição da Solução: 

Aspecto A solução escolhida é o credenciamento de leiloeiros oficiais, por ser o modelo que melhor atende à 

necessidade do Município de Salgueiro/PE. 

 

O credenciamento permite tratamento isonômico entre os interessados, uma vez que todos os profissionais que 

atenderem às exigências do edital poderão ser credenciados, afastando escolha subjetiva pela Administração. 

 

A convocação deverá observar ordem cronológica de credenciamento, em sistema de rodízio, caso haja mais de 

um credenciado, garantindo impessoalidade e distribuição objetiva da demanda. 

 

O modelo também se mostra economicamente vantajoso, pois a remuneração do leiloeiro será paga diretamente 

pelo arrematante, no percentual de 5% sobre o valor do bem arrematado, sem ônus direto ao Município, ressalvadas 

eventuais despesas com publicações oficiais obrigatórias. 

 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Sustentabilidade 

A contratação observará critérios de sustentabilidade, economicidade e eficiência administrativa, visando ao 

adequado desfazimento de bens móveis inservíveis, antieconômicos, ociosos ou sem utilização pela Administração 

Pública. 

A realização dos leilões contribuirá para a destinação adequada dos bens públicos, evitando acúmulo, deterioração 

e ocupação indevida de espaços públicos, além de possibilitar o reaproveitamento dos bens pela sociedade e a 

conversão dos ativos inservíveis em receita para o Município. 

Sempre que possível, deverão ser observadas práticas que favoreçam a transparência, a ampla divulgação, a 

competitividade e a maximização dos valores de arrematação, em conformidade com os princípios da 

administração pública. 

5.2. Qualificação Técnica ou Autorizações Especiais 

Os interessados no credenciamento deverão apresentar documentação que comprove sua regular habilitação para 

o exercício da atividade de leiloeiro oficial, bem como sua capacidade técnica para execução do objeto. 

Deverão ser exigidos, no mínimo: 

• Comprovação de matrícula/registro como Leiloeiro Oficial perante a Junta Comercial competente; 

• No mínimo, 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove a realização de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto do credenciamento, 

especialmente a condução de leilões públicos ou privados; 

• Declaração de que possui estrutura operacional e tecnológica, quando houver previsão de realização 

de leilões online, virtuais ou simultâneos, incluindo plataforma eletrônica apta ao recebimento de lances, 

publicidade do certame e registro das operações; 

• Declaração de que possui condições de realizar leilões presenciais, online ou simultâneos, conforme 

a necessidade da Administração e as regras estabelecidas no edital. 

Em estrita observância ao Decreto Federal nº 21.981/1932, que regulamenta a profissão, a participação neste 
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credenciamento é restrita a Pessoas Físicas (Leiloeiros Oficiais), devidamente matriculados na Junta Comercial 

competente. É expressamente vedada a participação de Pessoas Jurídicas, uma vez que o exercício da atividade 

de leiloeiro possui natureza personalíssima e indelegável. A comprovação de infraestrutura tecnológica e 

operacional (plataformas, pátios, etc.) deverá ser demonstrada pelo próprio leiloeiro pessoa física, 

independentemente dos arranjos comerciais que este possua para viabilizar a execução dos serviços. 

5.3. Critério de Julgamento 

Não haverá critério de julgamento por menor preço, maior desconto ou técnica e preço, tendo em vista que se trata 

de procedimento de credenciamento, destinado à habilitação de todos os interessados que cumprirem 

integralmente as exigências estabelecidas no edital de chamamento público. 

O critério para o credenciamento será a habilitação de todos os leiloeiros oficiais interessados que 

comprovarem qualificação jurídica, regularidade fiscal, trabalhista, técnica e profissional, bem como aderirem 

integralmente às condições fixadas pela Administração Municipal. 

A convocação dos credenciados para a execução dos serviços observará, rigorosamente, a ordem cronológica de 

credenciamento, considerando a data e o horário de protocolo do pedido de inscrição dos interessados que 

cumprirem integralmente as exigências do edital e forem efetivamente habilitados. 

Para garantir a impessoalidade e a objetividade na distribuição das demandas, será adotado o seguinte sistema de 

rodízio: a) Ordem Inicial: A fila de convocação será formada pela ordem de data e hora do protocolo do pedido de 

credenciamento. b) Critério de Desempate: Caso haja coincidência exata de data e horário no protocolo de dois 

ou mais interessados, o desempate será realizado por meio de sorteio público, com convocação prévia dos 

envolvidos. c) Inclusão de Novos Credenciados: Considerando que o credenciamento permanecerá aberto, os 

novos leiloeiros habilitados durante a vigência do edital serão posicionados no final da fila de convocação existente 

na data da homologação de seu credenciamento. d) Passagem para o Final da Fila: Após a execução de uma 

demanda (conclusão de um leilão para o qual foi convocado), o leiloeiro credenciado passará automaticamente 

para o final da fila, garantindo a alternância e a distribuição equitativa das demandas entre todos os profissionais 

credenciados. 

5.4. Modalidade de Licitação 

A contratação será realizada por Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no art. 74, inciso IV, da Lei nº 

14.133/2021, uma vez que se trata de objeto que pode ser contratado por meio de credenciamento. 

Nesse caso, busca-se possibilitar a participação de todos os leiloeiros oficiais que preencham os requisitos 

estabelecidos no edital, caracterizando inviabilidade de competição em sentido tradicional, pois não se pretende 

selecionar apenas um vencedor, mas formar cadastro de profissionais aptos à prestação dos serviços quando 

demandados. 

5.5. Procedimento Auxiliar 

Será utilizado o procedimento auxiliar de Credenciamento, conforme previsto no art. 79 da Lei nº 14.133/2021. 

O credenciamento permanecerá aberto durante toda a sua vigência, permitindo que novos interessados possam 

requerer sua habilitação a qualquer tempo, desde que atendam às condições previstas no edital. 

O sistema será adotado na forma de contratação paralela e não excludente, possibilitando o credenciamento de 

múltiplos leiloeiros oficiais, com posterior convocação conforme a necessidade da Administração e de acordo com 

critério objetivo de distribuição das demandas. 

5.6. Prazo de Execução 

O prazo de vigência do credenciamento será de 04 (quatro) meses, contados a partir da publicação do ato de 

homologação, podendo ser prorrogado nos termos da legislação vigente e conforme interesse da Administração. 

A execução dos serviços ocorrerá sob demanda, mediante solicitação formal da Administração, ordem de serviço, 

autorização específica ou instrumento equivalente, quando houver bens aptos à alienação por meio de leilão 

público. 

Justificativa para o prazo: A fixação deste prazo justifica-se pelo alinhamento estratégico ao encerramento do 

exercício financeiro e administrativo de 2026. A Administração optou por realizar este credenciamento com prazo 

ajustado para atender exclusivamente à demanda imediata de desfazimento de bens já mapeados e que precisam 

ser alienados ainda neste ano, evitando deixar restos a pagar ou compromissos operacionais pendentes para a 

gestão seguinte. 

Cada leilão deverá observar os prazos, etapas e condições definidos no edital, no termo de referência e na 

legislação aplicável. 

5.7. Exigências Técnicas do Objeto da Execução 

http://www.salgueiro.pe.gov.br/


Av RUA JOAQUIM SAMPAIO, 279, NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS, SALGUEIRO/PE, CEP 56.000-000. 

FONE: (87) 3871.7076 - WWW.SALGUEIRO.PE.GOV.BR 

 

 

O leiloeiro oficial credenciado deverá: 

• Realizar os leilões de bens móveis inservíveis, antieconômicos, ociosos ou sem utilidade para a 

Administração, conforme solicitação do Município; 

• Conduzir os certames nas modalidades presencial, online/virtual ou simultânea, conforme definido pela 

Administração; 

• Promover a ampla divulgação dos leilões, utilizando meios adequados para garantir publicidade, 

transparência e competitividade; 

• Disponibilizar, quando necessário, plataforma eletrônica segura para recebimento de lances online, com 

registro das operações realizadas; 

• Observar os valores de avaliação mínima definidos pela Administração para alienação dos bens; 

• Elaborar e disponibilizar, relatórios, atas, registros de lances e demais documentos relacionados ao leilão, 

quando couber; 

• Prestar contas dos valores arrecadados e dos resultados do certame, nos prazos estabelecidos pela 

Administração; 

• Responsabilizar-se pela regular condução do leilão, observando a legislação aplicável, as condições do 

edital e os princípios da Administração Pública; 

• Comunicar previamente qualquer impedimento, indisponibilidade ou fato superveniente que possa 

comprometer a realização do leilão; 

• Manter durante toda a vigência do credenciamento as condições de habilitação, regularidade profissional 

e demais exigências previstas no edital. 

 

 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da execução deste objeto correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

  

Considerando que a remuneração do leiloeiro oficial ocorrerá, em regra, mediante comissão de 5% sobre o valor 

dos bens efetivamente arrematados, a ser paga pelo arrematante, conforme previsto no edital de leilão, a presente 

contratação não implicará desembolso direto inicial pela Administração Municipal. 

 
7. DAS RESPONSABILIDADES DA CREDENCIANTE 

7.1. Designar servidor ou comissão responsável pela gestão, acompanhamento e fiscalização da execução dos 

serviços. 

7.2. Fornecer à CREDENCIADA todas as informações necessárias para a correta prestação dos serviços, incluindo 

relação dos bens a serem leiloados, descrição dos lotes, localização, avaliação prévia, documentação disponível, 

condições de visitação, retirada e demais informações pertinentes. 

7.3. Emitir a Ordem de Serviço, autorização específica, solicitação formal ou instrumento equivalente para 

convocação do leiloeiro credenciado, observando o critério objetivo de distribuição das demandas estabelecido no 

edital de credenciamento. 

7.4. Providenciar, por meio dos setores competentes, o levantamento, a identificação, a avaliação e a organização 

dos bens a serem alienados, bem como a formação dos respectivos lotes. 

7.5. Disponibilizar ao leiloeiro credenciado os documentos, informações e autorizações necessárias à realização 

do leilão público. 

7.6. Acompanhar e fiscalizar a divulgação, organização e realização do leilão, bem como a regularidade dos atos 

praticados pelo leiloeiro credenciado. 

7.7. Atestar, quando cabível, a efetiva prestação dos serviços, mediante análise dos relatórios, atas, demonstrativos 

de arrematação, comprovantes de recolhimento e demais documentos apresentados pela CREDENCIADA. 

7.8. Manter controle dos bens encaminhados a leilão, dos bens arrematados, dos valores arrecadados e da 

destinação final dos bens alienados. 

7.9. Comunicar formalmente à CREDENCIADA qualquer irregularidade observada na execução dos serviços, 

fixando prazo para correção, quando cabível. 

7.10. Aplicar as sanções administrativas previstas no edital e na legislação vigente, assegurados o contraditório e 

a ampla defesa, em caso de descumprimento das obrigações assumidas pela CREDENCIADA. 
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8. DAS RESPONSABILIDADES DA CREDENCIADA 

8.1. Manter, durante toda a vigência do credenciamento, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

no edital. 

8.2. Executar os serviços de leiloeiro oficial com zelo, diligência, transparência, boa-fé, eficiência e observância da 

legislação aplicável. 

8.3. Estar regularmente matriculada(o) como leiloeira(o) oficial perante a Junta Comercial competente, mantendo 

a regularidade de sua situação durante toda a vigência do credenciamento. 

8.4. Receber a Ordem de Serviço, autorização específica ou solicitação formal da Administração e adotar as 

providências necessárias à organização e realização do leilão, nos prazos estabelecidos. 

8.5. Promover a divulgação do leilão em meios adequados, inclusive em plataforma eletrônica própria ou de 

terceiros, quando aplicável, sem prejuízo das publicações oficiais de responsabilidade da Administração. 

8.6. Disponibilizar, quando utilizado leilão eletrônico ou híbrido, plataforma segura e adequada para recebimento 

de lances, com registro das propostas, identificação dos participantes e emissão de relatórios. 

8.7. Prestar atendimento aos interessados, disponibilizando informações sobre os lotes, condições de participação, 

visitação, pagamento, retirada dos bens e demais regras do certame. 

8.8. Conduzir a sessão pública do leilão, presencial, eletrônica ou híbrida, observando as regras previstas no edital, 

garantindo isonomia, transparência, publicidade e regularidade dos lances. 

8.9. Elaborar ata, relatório ou documento equivalente contendo o resultado do leilão, a relação dos lotes 

arrematados, valores de arrematação, identificação dos arrematantes e demais informações necessárias à 

prestação de contas. 

8.10. Apresentar à CREDENCIANTE, no prazo definido no edital ou na Ordem de Serviço, a prestação de contas 

do leilão, acompanhada dos documentos comprobatórios pertinentes. 

8.11. Zelar pela correta cobrança da comissão devida, limitada ao percentual previsto no edital, sendo vedada a 

cobrança de valores não autorizados da Administração, dos arrematantes ou de terceiros. 

8.12. Comunicar imediatamente à CREDENCIANTE qualquer ocorrência que possa comprometer a realização do 

leilão, a arrecadação, a entrega dos bens ou a regularidade do procedimento. 

8.13. Guardar sigilo sobre informações internas da Administração que não sejam públicas, ressalvadas aquelas 

necessárias à divulgação regular do leilão. 

8.14. Arcar com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, operacionais e quaisquer 

outros decorrentes da execução dos serviços, não se estabelecendo vínculo empregatício entre seus 

empregados/prepostos e a Administração. 

8.15. Responsabilizar-se integralmente por quaisquer danos causados à CREDENCIANTE, aos arrematantes ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços. 

 

9. DO PAGAMENTO 

9.1. A remuneração do leiloeiro oficial será realizada mediante comissão de 5% sobre o valor dos bens 

efetivamente arrematados, conforme previsto no edital de leilão e na legislação aplicável. 

9.2. A comissão do leiloeiro será, em regra, paga diretamente pelo arrematante, não constituindo despesa direta 

da Administração Municipal, salvo previsão expressa em sentido diverso no edital, no Termo de Credenciamento, 

na Ordem de Serviço ou em instrumento equivalente. 

9.3. O pagamento da comissão somente será devido em caso de efetiva arrematação do bem, observadas as 

condições, prazos e formas de pagamento estabelecidas no edital do leilão. 

9.4. Não haverá pagamento de comissão sobre bens não arrematados, lotes cancelados, arrematações desfeitas 

ou vendas não concretizadas, salvo disposição legal ou editalícia em contrário. 

9.5. A CREDENCIADA deverá apresentar à Administração a prestação de contas do leilão, contendo, no mínimo, a 

relação dos bens arrematados, valores de arrematação, identificação dos arrematantes, valor da comissão, 

comprovantes de pagamento e demais documentos exigidos no edital. 

 

10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

10.1. Condições de Execução:  

A execução dos serviços será realizada sob demanda, formalizada por meio de Ordem de Serviço, solicitação 
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formal ou instrumento equivalente expedido pela Secretaria demandante do Município de Salgueiro/PE, 

observando-se o critério objetivo de convocação dos leiloeiros credenciados estabelecido no edital. 

10.1.1. A CREDENCIADA deverá, após o recebimento da Ordem de Serviço, adotar as providências necessárias 

ao planejamento, organização, divulgação e realização do leilão público, conforme os prazos e condições definidos 

pela Administração. 

10.1.2. A Ordem de Serviço deverá indicar, sempre que possível, a relação dos bens ou lotes a serem leiloados, a 

modalidade do leilão, o local de guarda dos bens, as condições de visitação, a data prevista para realização do 

certame, a forma de prestação de contas e demais informações necessárias à execução dos serviços. 

10.1.3. Os serviços compreenderão, no mínimo, as atividades de organização do leilão, orientação quanto à 

formação dos lotes, divulgação do certame, atendimento aos interessados, condução da sessão pública, 

recebimento de lances, lavratura de ata, emissão de relatórios e prestação de contas à Administração. 

10.1.4. A realização do leilão ficará condicionada à prévia autorização da Administração, à definição dos bens aptos 

à alienação e à aprovação dos atos preparatórios necessários, inclusive edital específico do leilão, quando aplicável. 

10.2. Local e Horário da Prestação dos Serviços:  

Os serviços poderão ser prestados nas dependências da Administração Municipal, no local de guarda dos bens, 

em ambiente próprio da CREDENCIADA ou por meio de plataforma eletrônica, conforme a modalidade definida 

para o leilão, seja presencial, eletrônico ou híbrido. 

10.2.1. Quando houver visitação dos bens, esta ocorrerá nos locais, datas e horários definidos pela Administração 

e divulgados no edital do leilão, cabendo à CREDENCIADA orientar os interessados quanto às condições de 

participação e visitação. 

10.2.2. A sessão pública do leilão será realizada em data, horário e local previamente definidos pela Administração, 

com ampla divulgação aos interessados, podendo ocorrer de forma presencial, eletrônica ou híbrida, conforme 

conveniência administrativa e condições técnicas disponíveis. 

10.2.3. A CREDENCIADA deverá manter canais de atendimento durante o período de divulgação e realização do 

leilão, para prestar esclarecimentos aos interessados, receber dúvidas e auxiliar no regular andamento do certame. 

10.3. Rotinas a serem cumpridas:  

A CREDENCIADA deverá observar as seguintes rotinas durante a execução dos serviços: 

• Confirmar formalmente à Administração o recebimento da Ordem de Serviço ou solicitação equivalente, 

indicando ciência das condições estabelecidas para a realização do leilão. 

• Analisar a relação dos bens ou lotes encaminhados pela Administração, auxiliando, quando solicitado, na 

organização dos lotes e na definição das informações necessárias à sua divulgação. 

• Elaborar ou auxiliar na elaboração dos materiais de divulgação do leilão, contendo descrição dos bens, 

valores de avaliação ou lance mínimo, local de visitação, condições de pagamento, comissão, prazos de retirada e 

demais regras aplicáveis. 

• Divulgar o leilão em meios adequados, inclusive em plataforma eletrônica, sítio próprio, redes de divulgação 

ou outros canais compatíveis, observadas as exigências previstas no edital. 

• Prestar atendimento aos interessados, fornecendo informações sobre cadastramento, habilitação, visitação 

dos bens, apresentação de lances, pagamento e retirada dos bens arrematados. 

• Conduzir a sessão pública do leilão, observando as regras estabelecidas no edital, assegurando igualdade 

de condições aos participantes, transparência, publicidade e registro dos lances ofertados. 

• Registrar o resultado do leilão, indicando os lotes arrematados, valores alcançados, identificação dos 

arrematantes, lotes sem lance e demais ocorrências relevantes. 

• Emitir ata, relatório ou documento equivalente da sessão pública, encaminhando-o à Administração para 

ciência, conferência e providências cabíveis. 

• Orientar os arrematantes quanto aos prazos e condições de pagamento, comissão, retirada dos bens e 

demais obrigações previstas no edital. 

• Apresentar prestação de contas à Administração, acompanhada dos documentos comprobatórios exigidos, 

no prazo previsto no edital, na Ordem de Serviço ou em instrumento equivalente. 

• Comunicar imediatamente ao fiscal do contrato qualquer intercorrência que possa comprometer a 

regularidade do leilão, o pagamento dos valores devidos, a entrega dos bens ou a conclusão do procedimento. 

10.4. Materiais e informações a serem disponibilizados: 

Pela CREDENCIANTE — Município de Salgueiro/PE: 
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• Ordem de Serviço, solicitação formal ou instrumento equivalente, contendo as informações necessárias à 

realização do leilão. 

• Relação dos bens ou lotes a serem alienados, com descrição, localização, estado de conservação, 

avaliação prévia ou valor mínimo, quando aplicável. 

• Documentação dos bens, quando necessária, especialmente em caso de veículos, máquinas, ou outros 

bens sujeitos a registro. 

• Informações sobre local, datas e horários disponíveis para visitação dos bens. 

• Indicação do fiscal ou servidor responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços. 

• Autorização para divulgação dos bens e realização do leilão, nos termos definidos pela Administração. 

Pela CREDENCIADA — Leiloeiro Oficial: 

• Plataforma eletrônica segura e adequada para realização de leilão online ou híbrido, quando essa 

modalidade for adotada. 

• Sistema ou meio de controle dos participantes, lances, arrematações e demais atos do certame. 

• Materiais de divulgação do leilão, observadas as informações fornecidas pela Administração e as regras do 

edital. 

• Canais de atendimento aos interessados e arrematantes. 

• Ata, relatório final, demonstrativo de arrematação, prestação de contas e demais documentos necessários 

à comprovação da regular execução dos serviços. 

 

11. MODELO DE GESTÃO DOS SERVIÇOS 

11.1. Da Formalização e Execução dos Serviços: 

a) Os serviços deverão ser executados fielmente pelas partes (CREDENCIANTE e CREDENCIADA), de acordo com 

as cláusulas estabelecidas no Edital de Credenciamento, no Termo de Referência, na respectiva Ordem de Serviço 

(OS) e/ou Termo de Credenciamento (OS) e no Termo de Adesão/Contrato firmado com a CREDENCIADA (se 

houver), e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

b) As comunicações entre o órgão ou entidade (CREDENCIANTE) e a CREDENCIADA devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 

conforme definido no Edital de Credenciamento. 

c) O órgão ou entidade (CREDENCIANTE) poderá convocar representante da empresa CREDENCIADA para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato em relação aos serviços em execução. 

 

11.2. Fiscalização Técnica dos Serviços (Fiscal da OS): 

a) A execução de cada Ordem de Serviço (OS) e/ou Termo de Credenciamento deverá ser acompanhada e 

fiscalizada pelo(s) fiscal(is) técnico(s) designado(s) pela CREDENCIANTE, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 

14.133, de 2021, art. 117, caput), que será(ão) responsável(is) por atestar a efetiva prestação dos serviços. 

 

11.3. Fiscalização Administrativa do Credenciamento: 

a) O fiscal administrativo designado para o processo de Credenciamento verificará a manutenção das condições 

de habilitação da CREDENCIADA durante toda a vigência do seu credenciamento e da execução de cada OS, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias (se houver), as glosas e a formalização de apostilamentos e 

termos aditivos (se aplicável a Termos de Adesão/Contrato específicos), solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 121, §1º, da Lei nº 14.133/2021). 

b) Caso ocorra descumprimento das obrigações estabelecidas no Edital de Credenciamento, no Termo de 

Referência, na OS ou no Termo de Adesão/Contrato, o fiscal administrativo atuará tempestivamente na solução do 

problema, reportando ao gestor do Credenciamento para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a 

sua competência. 

 

11.4. Gestor do Credenciamento/dos Serviços: 

a) O gestor do Credenciamento coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização dos 

serviços prestados pelas CREDENCIADAS, contendo todos os registros formais da execução (a exemplo da Ordem 

de Serviço (OS) e/ou Termo de Credenciamento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

de OS ou ajustes específicos), elaborando relatórios com vistas à verificação da necessidade de adequações no 
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Edital de Credenciamento ou nos procedimentos de solicitação e acompanhamento dos serviços, para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

b) O gestor do Credenciamento acompanhará os registros realizados pelos fiscais (técnicos e administrativos), de 

todas as ocorrências relacionadas à execução das Ordens de Serviço e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

c) O gestor do Credenciamento acompanhará a manutenção das condições de habilitação das CREDENCIADAS, 

para fins de empenho de despesa e pagamento dos serviços prestados, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, se houver. 

d) O gestor do Credenciamento acompanhará o cumprimento das obrigações assumidas pela CREDENCIADA, com 

menção ao seu desempenho na execução das Ordens de Serviço, baseado em indicadores objetivamente definidos 

e aferidos (se estabelecidos no Edital) e a eventuais penalidades aplicadas. 

e) O gestor do Credenciamento tomará as providências iniciais para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

 

12. DAS SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o CREDENCIADO que:  

a) der causa à inexecução parcial de Ordem de Serviço (OS) e/ou Termo de Credenciamento (OS) e/ou Termo de 

Credenciamento ou das obrigações assumidas no âmbito do Edital de Credenciamento e seus anexos;  

b) der causa à inexecução parcial de OS ou das obrigações assumidas que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total de OS ou ao descumprimento substancial das condições do Credenciamento que 

inviabilize sua manutenção como credenciado;  

d) ensejar o retardamento da execução da OS ou da entrega do objeto do serviço nela especificado sem motivo 

justificado; e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução de OS, no processo 

de Credenciamento ou para manutenção das condições de credenciado;  

f) praticar ato fraudulento na execução de OS ou no âmbito do Credenciamento;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao CREDENCIADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  

i) Advertência, quando o CREDENCIADO der causa à inexecução parcial das obrigações do Credenciamento ou 

de OS, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021);  

ii) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 12.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  

iii) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 12.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 

12.1, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave devido à sua natureza ou reiteração (art. 156, §5º, da 

Lei nº 14.133, de 2021).  

iv) Multa:  

(1) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela da Ordem de Serviço 

(OS) e/ou Termo de Credenciamento inadimplida ou do serviço não executado no prazo, até o limite de 5 (cinco) 

dias de atraso.  

a. O atraso superior a 10 (dez) dias na execução da Ordem de Serviço (OS) e/ou Termo de Credenciamento, sem 

justificativa aceita pela CREDENCIANTE, autoriza a Administração a promover a extinção do ajuste referente àquela 

OS por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 

nº 14.133, de 2021, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação de outras sanções cabíveis ao 

CREDENCIADO.  

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 2% a 10% do valor da 

Ordem de Serviço (OS) e/ou Termo de Credenciamento em que ocorreu a infração ou, na impossibilidade de 

vinculação a uma OS específica, sobre um valor de referência estabelecido no Edital de Credenciamento para 

infrações gerais às condições do credenciamento.  
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(3) Compensatória, para a inexecução total de Ordem de Serviço (OS) e/ou Termo de Credenciamento prevista na 

alínea “c” do subitem 12.1, de 2% a 10% do valor da respectiva Ordem de Serviço (OS) e/ou Termo de 

Credenciamento não executada.  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa compensatória será de 2% a 10% do valor da 

Ordem de Serviço (OS) e/ou Termo de Credenciamento impactada ou de valor de referência definido no Edital de 

Credenciamento, conforme a extensão do dano.  

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1 (retardamento superior ao limite da multa moratória), a 

multa compensatória será de 2% a 10% do valor da Ordem de Serviço (OS) e/ou Termo de Credenciamento 

correspondente.  

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa compensatória será de 2% a 10% do valor da 

parcela da Ordem de Serviço (OS) e/ou Termo de Credenciamento inadimplida ou, se for infração às condições 

gerais do credenciamento, sobre valor de referência definido no Edital. 

12.3. A aplicação das sanções previstas no Edital de Credenciamento e neste instrumento não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à CREDENCIANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.4. Todas as sanções previstas no Edital de Credenciamento e neste instrumento poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pela CREDENCIANTE ao CREDENCIADO, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao CREDENCIADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): a) a natureza e a 

gravidade da infração cometida; b) as peculiaridades do caso concreto; c) as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes; d) os danos que dela provierem para a CREDENCIANTE; e) a implantação ou o aperfeiçoamento de 

programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade jurídica do CREDENCIADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nas condições do Credenciamento 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CREDENCIADO, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 

160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.11. O CREDENCIANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.13. Os débitos do CREDENCIADO para com a Administração CREDENCIANTE, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, 

com os créditos devidos pela CREDENCIANTE decorrentes das Ordens de Serviço emitidas no âmbito deste 
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Credenciamento ou de outros contratos administrativos que o CREDENCIADO possua com a CREDENCIANTE. 

 

13. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR 

13.1. Julgamento da Proposta 

• O julgamento das propostas, no âmbito deste Credenciamento, consistirá na verificação do atendimento 

de todas as condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e técnica exigidas no Edital e seus anexos. 

• Não haverá julgamento classificatório por preço ou por técnica, uma vez que o objeto será contratado com 

todos os interessados que satisfaçam os requisitos e que adiram à tabela de preços fixada pela Administração. 

• Serão consideradas habilitadas e, portanto, aptas ao credenciamento, todas as empresas que 

apresentarem a documentação completa e em conformidade com o estabelecido, sendo o resultado divulgado nos 

meios oficiais. 

 

14. HABILITAÇÃO  

14.1. Pessoa Física — Leiloeiro Oficial 

14.1.1. Habilitação Jurídica:  

Para fins de habilitação jurídica, o leiloeiro oficial pessoa física deverá apresentar: 

a) Documento oficial de identificação com foto. 

b) Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física — CPF. 

d) Comprovação de matrícula regular como leiloeiro oficial perante a Junta Comercial competente. 

 

14.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

Para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, o leiloeiro oficial pessoa física deverá apresentar: 

a) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de Débitos Relativos a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, expedida conjuntamente pela Secretaria Especial da 

Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio do interessado, quando aplicável. 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio do interessado, quando aplicável. 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, quando aplicável. 

e) Caso o interessado se declare isento de tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto, deverá 

comprovar tal condição mediante documento hábil fornecido pelo respectivo ente federativo. 

 

14.1.3. Qualificação Técnica:  

Para fins de qualificação técnica, o leiloeiro oficial pessoa física deverá apresentar: 

• Comprovação de matrícula/registro como Leiloeiro Oficial perante a Junta Comercial competente; 

• No mínimo, 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove a realização de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto do credenciamento, 

especialmente a condução de leilões públicos ou privados; 

• Declaração de que possui estrutura operacional e tecnológica, quando houver previsão de realização 

de leilões online, virtuais ou simultâneos, incluindo plataforma eletrônica apta ao recebimento de lances, 

publicidade do certame e registro das operações; 

• Declaração de que possui condições de realizar leilões presenciais, online ou simultâneos, conforme 

a necessidade da Administração e as regras estabelecidas no edital. 

 

15. DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO 

15.1. A CREDENCIADA poderá ser descredenciada, garantido o contraditório e a ampla defesa, nas seguintes 

hipóteses: 

a) A pedido da própria empresa. 

b) Perda de qualquer das condições de habilitação e qualificação exigidas no edital. 

c) Aplicação de sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública. 

e) Reincidência no descumprimento de prazos ou de outras obrigações contratuais, após aplicadas as sanções de 

advertência e multa. 

f) Prestação de serviço de qualidade insatisfatória, devidamente registrada pelo fiscal do contrato. 
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16. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  

a) O objeto do presente credenciamento se apresenta como um serviço de natureza técnica especializada, descrito 

com especificações usuais no mercado e com padrões de desempenho e qualidade objetivamente detalhados no 

Edital de Chamamento Público. Todavia, diferentemente das modalidades licitatórias comuns, a contratação não se 

dará com base em critério de preço ou julgamento competitivo entre os interessados, uma vez que será adotado o 

procedimento de Inexigibilidade de Licitação, fundamentado no Art. 74, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, por meio 

do procedimento auxiliar de Credenciamento, previsto no Art. 79 do mesmo diploma legal.  

 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

a) Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação vigente; 

b) Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Termo de Referência, prevalecerá o Foro da 

Comarca de Salgueiro-PE, Estado de Pernambuco, para dirimir as dúvidas não solucionadas administrativamente, 

oriundas do cumprimento das obrigações estabelecidas. 

 

SALGUEIRO/PE, 28 DE JULHO DE 2026. 

 

Thyago Rocha  

Secretaria de Administração 
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ANEXO II - REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 
 
 
 
 
 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 009/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 208/2026 
INEXIGIBILIDADE Nº 081/2026 
 
AO MUNICÍPIO DE SALGUEIRO 
COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO 
 
Objeto: Chamamento Público visando o credenciamento de leiloeiro oficial para realização de leilão público, 
destinado à alienação de bens móveis, antieconômicos, ociosos ou sem utilidade para a Administração, 
pertencentes ao Município de Salgueiro/PE, conforme as especificações e condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 
(nome / razão social) ____________________________________________, nacionalidade 
________________________, inscrito(a) na Junta Comercial sob o nº ______________________, portador(a) da 
carteira de identidade nº ______________________, órgão expedidor ______________________, UF ______, 
inscrito(a) no CPF/CNPJ sob o nº ______________________, residente e domiciliado(a) / sediado(a) na 
____________________________________________, Estado ______________________, vem requerer à 
Comissão Municipal de Contratação da Prefeitura Municipal de Salgueiro seu CREDENCIAMENTO no rol de 
LEILOEIROS OFICIAIS dessa Municipalidade, declarando total concordância com as condições estabelecidas no 
Edital de Chamamento Público para Credenciamento nº 009/2026. 
 
  
Declaro, ainda, sob as penas da lei, que cumpro plenamente os requisitos para o Credenciamento previsto no 
referido edital e que não me enquadro em nenhuma das vedações nele impostas. 
Salgueiro/PE, ______ de __________________ de 2026. 
 
Assinatura do proponente/representante legal 
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ANEXO III – UNIFICADA CHAMADA PÚBLICA 009/2026 
 

À agente de contratação e equipe de apoio Prefeitura Municipal de Salgueiro/PE 
 
Pelo presente instrumento, o leiloeiro .........................................................., inscrito no CPF nº , 
residente e domiciliado em                                      , DECLARA: 

1. Para os devidos fins inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento 
desta situação, sob as penas do artigo 299 do Código Penal; 

2. Para os devidos fins que não possui relação societária com outro leiloeiro público; 
3. Para os devidos fins que possui controle informatizado de emissão de nota eletrônica dos bens 

leiloados de forma a garantir a entrega da nota ao final do leilão e o fornecimento ao Município de 
Salgueiro/PE, de todo o tipo de informações,tais como relatórios, cadastro dos arrematantes e 
outros controles referentes ao leilão; 

4. Para os devidos fins que possui sistema de emissão eletrônica de nota de arrematação, devendo 
ter os veículos a serem leiloados previamente cadastrados e permitir durante o leilão o 
cadastramento da senha e do nome do arrematante, do valor do arremate e permitir a emissão da 
nota, sem interferência ao andamento normal do leilão; 

5. Para os devidos fins que dispõe de plataforma virtual, devidamente comprovada através de 
endereço eletrônico, permitindo realizar exclusivamente por meio eletrônico e simultaneamente 
leilão eletrônico e presencial utilizando-se de sistema informatizado, com recepção e estímulo de 
lances em tempo real via internet e interatividade entre os lances verbais e os lances efetuados 
eletronicamente, com certificação eletrônica de segurança (SSL) que proporcione a segurança dos 
dados transmitidos pela internet em ambiente web; 

6. Para os devidos fins que divulgará o evento em endereço eletrônico, bem como em material 
impresso e outros meios de comunicação de grande alcance, de forma a conter, no mínimo, as 
seguintes informações: características dos bens, fotos, editais, contatos do leiloeiro e outros; 

7. Para os devidos fins que todas as despesas inerentes à execução dos leilões correrão por sua conta, 
inclusive nos casos de suspensão, revogação ou anulação do leilão, por decisão judicial ou 
administrativa; e 

8. Para os devidos fins que não será devida pela administração nenhuma remuneração ao leiloeiro; 
9. Para os devidos fins que não é servidor, ocupante de cargo em comissão, terceirizado ou estagiário 

de qualquer órgão ou entidade da administração direta ou indireta do Município; 
10. Para os devidos fins que não se encontra inidôneo para licitar com órgão da Administração Pública 

Federal, Estadual, Municipal e que inexiste fato superveniente impeditivo de sua habilitação. 
11. Para os devidos fins do disposto no art. 63, inc. I, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que atende aos 

requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
12. Para os devidos fins do disposto no art. 63, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, que a proposta 

econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas; 

13. Para os devidos fins que não foi declarado inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera 
de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

14. Para os devidos fins que se compromete a manter durante a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
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exigidas na licitação. 
15. Para os devidos fins que cumpre os termos do inciso XXXIII do art. 7°, da Constituição Federal c/c 

art. 68, VI, da Lei Federal n° 14.133/2021. 
16. Para os devidos fins que não possuímos vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do Município de Salgueiro/PE, ou ainda com agentes 
públicos com funções ligadas à licitação, fiscalização/gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, assim como 
estamos cientes que caso sejamos contratados pela administração, durante a vigência do 
contrato/ata, não poderemos contratar pessoa física ou subcontratar pessoa física ou jurídica, se 
esta possuir vínculo nos mesmos termos declarados neste item. 

17. Para os devidos fins de direito, que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 
legislação, com intuito de proteger os dados pessoais repassados pela Administração, em caso de 
eventual contratação. 

18. Para os devidos fins que cumpre rigorosamente os preceitos legais estipulados no art. 14 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 

19. Para os devidos fins que atestamos nos moldes do disposto no art. 63, § 2º da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021, de que conhecemos o local e as condições de realização do serviço, bem como, tomamos 
conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto 
da licitação; 

20. Para os devidos fins, que o credenciando não está temporariamente condenado a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública 
ou a propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da condenação. 

21. Para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório, instaurado 
por este Município, que o(a) responsável legal é o(a) Sr.(a)............................................................., 
portador(a) do RG nº  ----------------- E  inscrito(a) no CPF nº_____________ , responsável pela 
assinatura do contrato. 

22. Para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo, bem 
como em caso de eventual contratação, concorda que o contrato seja encaminhado para o seguinte 
endereço: 

E-mail: XXXXXXXXXXXXXX 
Telefone: (XX) XXXXXXXXX 

23. Para os devidos fins que caso altere o citado e-mail ou telefone compromete-se em protocolizar 
pedido de alteração junto ao departamento de compras e ao setor responsável do órgão 
requisitante deste Município, sob pena de ser considerado como intimada nos dados anteriormente 
fornecidos. 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração unificada. 
 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração unificada. 

 

 , de de 2026. 

 

 
(Assinatura do Responsável Legal) 

RG nº   . . SSP/ e CPF nº . . -  
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ANEXO V - MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO CHAMADA PÚBLICA Nº 009/2026 

 
 

 
Chamada Pública nº 009/2026 

 Processo licitatório nº  208/2026 
 Inexigibilidade nº 081/2026 

 
  TERMO DE CREDENCIAMENTO, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE SALGUEIRO/PE, pessoa jurídica de direito 
público, inscrita no CNPJ sob o nº. 11.361.243/0001-71, com sede na Rua Joaquim Sampaio, n° 279, Nossa Senhora das Graças, 
Salgueiro/PE, CEP 56.000-000, FONE: (87) 3871.7076, www.salgueiro.pe.gov.br, neste ato representado pelo Prefeito, Fábio 
Lisandro de Lima Barros, Brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o n° xxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada CREDENCIANTE, 
e a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o Nº. xxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede à Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx nº 
xxxxxxxxxxxx, xxxxxxxxxxxxxxxxxx, Salgueiro-PE, CEP 56000-000, doravante denominada CREDENCIADA, neste ato 
representada por xxxxxxxxxxxxxxxxxxx inscrito no CPF sob o no. xxxxxx, de acordo com a representação legal que lhe é 
outorgada, resolvem celebrar o presente Termo de Credenciamento, decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº 175/2026, 
processada por meio do Edital de Credenciamento da chamada Pública nº 009/2026, mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:  
 
1.1. O objeto do presente instrumento é o Chamamento Público visando o credenciamento de leiloeiro oficial para 
realização de leilão público, destinado à alienação de bens móveis, antieconômicos, ociosos ou sem utilidade para a 
Administração, pertencentes ao Município de Salgueiro/PE, conforme as especificações e condições estabelecidas no 
Termo de Referência. Os serviços deverão ser prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UND 
QUANT. 

TETO 
COMISSÃO 

1 

Prestação de serviços de leiloeiro oficial para realização de leilão público 

destinado à alienação de bens móveis inservíveis do Município, 

incluindo organização, divulgação, condução do certame, recebimento 

de lances, elaboração de atas/relatórios e prestação de contas. 

Serviço 01 

5% sobre o valor dos 

bens efetivamente 

arrematados 

 
1.2. O local de execução dos serviços será o local da sede da CREDENCIADA. 
1.3. Este Termo de Credenciamento vincula-se ao processo de Credenciamento da chamada Pública nº 009/2026 e ao 
Edital do Processo licitatório nº 208/2026 – Inexigibilidade nº 081/2026, identificados no preâmbulo, independentemente 
da sua transcrição. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E NORMATIVOS:  
 
2.1. O presente Termo de Credenciamento tem como fundamentação Legal a Lei nº.14.133/2021; 
2.2. Devem ser observados, ainda, a legislação e os normativos, internos e externos, que disciplinam os serviços 
contratados, dispostos no Termo de Referência. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO TERMO DE CREDENCIAMENTO:  
 
3.1. O Termo de Credenciamento é o documento pelo qual se formaliza a relação mantida entre a CREDENCIANTE e a 
CREDENCIADA. Ele tão somente formaliza que a CREDENCIADA cumpre as condições de habilitação exigidas e que está apta 
a prestados serviços descritos no objeto deste instrumento à CREDENCIANTE. 
3.2. O Termo de Credenciamento estabelece apenas o compromisso da CREDENCIADA em executar os serviços quando, 

http://www.salgueiro.pe.gov.br/
http://www.salgueiro.pe.gov.br/


Av RUA JOAQUIM SAMPAIO, 279, NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS, SALGUEIRO/PE, CEP 56.000-000. 

FONE: (87) 3871.7076 - WWW.SALGUEIRO.PE.GOV.BR 

 

 

durante a vigência do credenciamento, for convocada pela CREDENCIANTE mediante regular ordem de serviço. 
3.3. O prazo para a execução dos serviços, inclusive suas obrigações acessórias, somente correrá a partir do recebimento 
da ordem de serviço pela CREDENCIADA, constando o prazo para finalização do trabalho em campo e entrega do produto 
finalizado. 
3.4. A assinatura do termo de credenciamento não gera direito líquido da CREDENCIADA para a execução dos serviços, 
mas mera expectativa de direito, observada a conveniência e oportunidade da CREDENCIANTE em demandar os 
serviços, observada sempre a ordem de classificação das empresas credenciadas e respeitada as hipóteses de 
contratação. 
4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO:  
4.1. O prazo de vigência deste Termo de Credenciamento é de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, no interesse da Administração. 
4.2. Serão realizadas pesquisas de mercado periódicas para, em caso de prorrogação de vigência, comprovar-se a 
manutenção da vantajosidade do credenciamento. 
4.3. A vigência do credenciamento estabelece o prazo durante o qual novos contratos derivados poderão ser firmados, 
sendo que os contratos assinados no período de vigência do credenciamento continuarão vigentes até o término de suas 
respectivas vigências, ainda que o prazo do credenciamento tenha expirado. 
5. CLÁUSULA QUINTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FISCALIZAÇÃO: 
 
5.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CREDENCIANTE são aqueles previstos no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
5.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Termo de Credenciamento consistem na verificação da 
conformidade da prestação dos serviços contratados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento, que serão exercidos por 
um ou mais representantes da CREDENCIANTE, especialmente designados, na forma da lei Licitações e Contrato. 
5.3. Os serviços serão fiscalizados pelo fiscal do contrato da CREDENCIANTE, cujas atribuições básicas são: 
a) solicitar à CREDENCIADA todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços; 
b) atestar o adequado cumprimento da Ordem de Serviço; e 
c) opinar em todos os atos da CREDENCIANTE relativos à execução do Termo de Credenciamento, em especial na 
aplicação de sanções e rescisão. 
5.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos no Termo 
de Referência. 
5.5. O representante da CREDENCIANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento do Termo de Referência, do Edital, da Ordem de Serviço e deste Termo de 
Credenciamento. 
5.6. Fica definido que, antes da emissão da Ordem de Serviço o demandante poderá discutir e estabelecer o cronograma 
detalhado com a CREDENCIADA, para fiel cumprimento dos serviços estabelecidos na Ordem de Serviço. 
5.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CREDENCIADA ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de Referência, no Edital e na legislação vigente, podendo culminar 
em rescisão contratual, conforme disposto na lei de Licitações e Contratos. 
5.8. As ocorrências de desempenho ou comportamento insatisfatório, irregularidades, falhas, insuficiências, erros e 
omissões constatados pela CREDENCIANTE serão registradas e comunicadas, por escrito, à CREDENCIADA, fixando-se prazo 
para a sua correção, conforme conveniência da CREDENCIANTE. 
 
5.9. O acompanhamento da execução dos serviços contratados abrange, ainda, as seguintes rotinas, de competência 
do Gestor: 
a) acompanhar a existência de saldo de empenho para cobertura das despesas decorrentes da execução do serviço,  
solicitando os ajustes quando necessário, bem como interrompendo a sua execução quando não houver disponibilidade 
orçamentária de modo a não realizar qualquer despesa sem o prévio empenho; 
b) instruir os processos de pagamento com antecedência suficiente para quitação até a data do vencimento. 
5.10. A fiscalização e a gestão não excluem nem reduzem a responsabilidade da CREDENCIADA, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implicam corresponsabilidade da CREDENCIANTE 
ou de seus agentes, gestores e fiscais. 
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5.11. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CREDENCIANTE, encarregado da fiscalização 
do Termo de Credenciamento, deverão ser prontamente atendidas pela CREDENCIADA, ou, nesta impossibilidade, justificadas 
por escrito. 
5.12. O gestor do Termo de Credenciamento poderá, a qualquer tempo, solicitar informações ou documentos para 
averiguar o cumprimento das obrigações legais por parte da CREDENCIADA, podendo ser auxiliado por fiscais designados 
para esse fim, bem como ser assistido por terceiro ou empresa, desde que justifique a necessidade de assistência 
especializada. 
5.13. Além das condições mencionadas ao longo deste Termo de Credenciamento e do Termo de Referência para o 
recebimento, o ateste e o pagamento dos serviços à CREDENCIADA, o recebimento do objeto estará condicionado aos 
seguintes requisitos: 
5.14. O resultado dos serviços prestados pela CREDENCIADA deverá ser assinado por seu executor, devidamente 
habilitado, além de ser entregue no formato exigido pelo respectivo Termo de Referência, sob pena do não ateste do serviço, 
de descredenciamento e demais sanções contratuais. 
5.15. O prazo para a entrega dos serviços será estabelecido na Ordem de Serviço, exceto em que o próprio ato deva ser 
cumprido pela CREDENCIANTE em prazo menor (a ser devidamente atestado e documentalmente comprovado pelo 
empregado responsável),sob pena do não ateste do serviço, de descredenciamento e demais sanções contratuais. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE:  
6.1. Além daquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital, e sem prejuízo de suas prerrogativas contratuais, 
são obrigações da CREDENCIANTE: 
 
6.1.1. Exigir o cumprimento adequado da diligência por parte da CREDENCIADA, nos termos das instruções específicas 
transmitidas no momento da emissão da Ordem de Serviço; 
6.1.2. Dirimir as dúvidas que porventura ocorram na prestação do serviço credenciado, redirecionando as ações para sua 
solução; 
6.1.3. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários e solicitados pela CREDENCIADA, pertinentes ao objeto, 
para o bom andamento das atividades e fiel execução do objeto; 
6.1.4. Fornecer atestados de capacidade técnica, quando solicitado, desde que atendidas as obrigações assumidas; e 
6.1.5. Comunicar à CREDENCIADA, com a antecedência necessária, qualquer alteração no cronograma dos serviços, 
especialmente prazos fatais, e propor novo cronograma quando for ocaso. 
6.1.6. Designar empregado para a gestão, fiscalização e acompanhamento da execução do objeto, o qual verificará todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 
imperfeições observadas; 
6.1.7. Cumprir e exigir o cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência; 
6.1.8. Efetuar o pagamento devido conforme condições previstas no Termo de Referência. 
6.1.9. Proporcionar todas as facilidades para que a CREDENCIADA possa desempenhar as diligências a ela atribuída; 
6.1.10. Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela CREDENCIADA, exigindo sua 
correção, no prazo máximo definido pelo gestor, sob pena de sanções administrativas, ressalvados os casos fortuitos ou de 
força maior, devidamente justificados e aceitos pela CREDENCIANTE; 
6.1.11. Notificar por escrito, inclusive por meio de mensagem eletrônica, a CREDENCIADA acerca de ocorrência 
relacionada à execução contratual e quaisquer irregularidades constatadas na execução dos serviços; 
6.1.12. Aplicar à CREDENCIADA, se necessário e após ampla defesa e contraditório, sanções administrativas cabíveis; 
6.1.13. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela CREDENCIADA. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA:  
 
7.1. Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos em outras cláusulas contratuais e no Termo de 
Referência, são obrigações da CREDENCIADA: 
7.1.1. Disponibilizar contato que deve estar disponível todos os dias úteis, em horário comercial, e em caso de atos fora 
do horário comercial, se fazer disponível para acompanhamento e cumprimento do solicitado na Ordem de Serviço; 
7.1.2. Comprometer-se a realizar os serviços de acordo com os padrões técnicos e éticos das normas aplicáveis e 
conforme especificações do Termo de Referência e instruções transmitidas pela CREDENCIANTE; 
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7.1.3. Reparar, corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo gestor, os serviços efetuados em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução; 
7.1.4. Manter todas as condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e qualificação técnica, que ensejaram seu 
credenciamento, devidamente atualizadas, durante toda a vigência do Termo de Credenciamento, comprovando a sua 
regularidade sempre que solicitado, sem ônus para a CREDENCIANTE; 
7.1.5. Comunicar a CREDENCIANTE, por escrito, quaisquer anormalidades, erro ou irregularidade que ponham em risco o 
êxito e o cumprimento dos prazos de execução dos serviços, propondo as ações corretivas necessárias; 
7.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
Fiscal do Termo de Credenciamento, os serviços objeto deste Termo de Credenciamento em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, e responderá por danos causados diretamente 
a terceiros ou à CREDENCIANTE, independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na execução deste Termo de 
Credenciamento, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução deste 
Termo de Credenciamento pela CREDENCIANTE. 
7.1.6.1. A CREDENCIANTE fica autorizada a descontar dos pagamentos devidos à CREDENCIADA, o valor correspondente aos 
danos sofridos. 
7.1.7. Fornecer as devidas notas fiscais/faturas, nos termos da lei, cumprir todas as obrigações fiscais decorrentes da 
execução do termo de credenciamento, responsabilizando-se por quaisquer infrações fiscais daí advindas; 
7.1.8. Enviar uma cópia da nota fiscal, imediatamente após sua e missão, aos responsáveis pela execução das atividades 
de gestão do termo de credenciamento da CREDENCIANTE, por e-mail, entregando as documentações eventualmente 
solicitadas pela CREDENCIANTE, no prazo estabelecido, sob pena de retenções de pagamentos; 
7.1.9. Assumir total responsabilidade pelo sigilo das informações e dados contidos em quaisquer mídias e documentos 
que seus empregados ou prepostos vierem a obter em função dos serviços prestados à CREDENCIANTE, respondendo pelos 
danos que eventual vazamento de informação, decorrentes de ação danosa ou culposa, nas formas de negligência, 
imprudência ou imperícia, venha a ocasionar a CREDENCIANTE ou a terceiros; 
7.1.10. Caberá à CREDENCIADA entregar à CREDENCIANTE o Termo de Confidencialidade assinado por seu 
representante legal, bem como Termos de Confidencialidade assinados por cada um dos profissionais designados para a 
prestação de serviços à CREDENCIANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados do credenciamento; 
7.1.11. Substituir, sempre que solicitado pela CREDENCIANTE, profissional cuja atuação, permanência e/ou 
comportamento sejam considerados prejudiciais, inconvenientes, insatisfatórios às normas de disciplina da CREDENCIANTE 
ou ao interesse do serviço público, ou ainda, incompatíveis com o exercício das funções que lhe foram atribuídas; 
7.1.12. Prestar informações e esclarecimentos solicitados pela CREDENCIANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados do recebimento da solicitação. 
7.1.13. Comunicar imediatamente à CREDENCIANTE qualquer suspensão na execução dos serviços, mesmo que em 
caráter temporário; 
7.1.14. Caso a CREDENCIADA não possa cumprir os prazos estipulados para a prestação total ou parcial do(s) serviço(s), 
deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, 
excepcional ou imprevisível, estranho às vontades das partes; 
7.1.15. Nos casos mencionados no item acima, a CREDENCIANTE oficiará à CREDENCIADA comunicando-lhe a data-limite 
para a regularização da prestação dos serviços, sob pena da aplicação das sanções cabíveis; 
7.1.16. Dar conhecimento a todos os profissionais que venham aprestar serviços relacionados ao objeto credenciado, 
das políticas e normas internas da CREDENCIANTE, bem como zelar pela observância de tais instrumentos; 
7.1.17. Assumir a responsabilidade, sem qualquer espécie de solidariedade por parte da CREDENCIANTE, por todas as 
providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, 
forem vítimas os seus profissionais durante a execução deste credenciamento, ainda que acontecido em dependência da 
CREDENCIANTE; 
7.1.18. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições 
previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez 
que eles não têm nenhum vínculo empregatício com a CREDENCIANTE; 
7.1.19. Responder por danos patrimoniais causados por profissionais da CREDENCIADA durante a execução dos serviços 
objeto do termo de credenciamento; 
7.1.20. Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, parte alguma do objeto estabelecido; 
7.1.21. Comunicar imediatamente à CREDENCIANTE alterações em seu quadro societário tais como: cisão, fusão, 
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alienação da empresa, quadro de dirigentes; 
7.1.22. Assegurar a transferência de todas as obrigações contratuais ao sucessor, em caso de venda, fusão, cisão, 
incorporação por novos controladores ou associação da CREDENCIADA com outrem; 
7.1.23. Em nenhuma hipótese, a CREDENCIADA poderá veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das 
atividades objeto deste credenciamento, sem prévia autorização da CREDENCIANTE; 
7.1.24. Responsabilizar-se pelos ônus decorrentes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de 
danos, ocorridos por dolo ou culpa sua ou de quaisquer de seus empregados e prepostos, assumindo, também, quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas 
ao cumprimento do objeto deste credenciamento; 
7.1.25. Arcar com as exigências dos poderes públicos, por seus atos isolados, bem como com as multas que lhe sejam 
impostas pela CREDENCIANTE. 
7.2. A CREDENCIADA anui, expressa e antecipadamente, com a possibilidade de aplicação de instituto da compensação 
prevista no Código Civil, na hipótese de as partes serem devedores e credores entre si por meio de dívidas líquidas, vencidas 
e fungível em contratos diversos, desde que respeitado o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO:  
 
8.1. Observadas as disposições do Edital e do Termo de Referência, após a realização do credenciamento, poderá a 
CREDENCIANTE, mediante sua conveniência e oportunidade, convocar os credenciados da relação para a execução dos 
serviços objeto deste credenciamento. 
8.2. As CREDENCIADAS serão independentes e o prazo de execução dos serviços será definido pela CREDENCIANTE de 
acordo com cada serviço e será divulgado na emissão da Ordem de Serviço emitida pela demandante. 
8.3. O prazo de execução dos serviços constará na Ordem de Serviço, respeitado os limites do cronograma detalhado 
para o fiel cumprimento dos serviços estabelecidos na Ordem de Serviço. 
 
9. CLÁUSULA NONA – DAS POSSIBILIDADES DE ALTERAÇÃO:  
9.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.2 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 
hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 
2021). 
9.3 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.4. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CREDENCIADA com em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 
cláusulas e condições do Termo de Credenciamento; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência 
expressa da CREDENCIANTE à continuidade do Termo de Credenciamento. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  
10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
 
I - der causa à inexecução parcial do contrato; 
II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
III - der causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato; 
V - não manter o requerimento, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de seu requerimento; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
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IX - fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
 
10.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município do 
Salgueiro, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II a VII acima, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos VIII a XI, 
bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, ficando o responsável 
impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei). 
10.3. O detalhamento das sanções está previsto no Termo de Referência, anexo ao Edital. 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DO VALOR E PAGAMENTO:  
 
11.1  O pagamento será realizado mensalmente, após o ateste da Nota Fiscal/Fatura pela fiscalização do contrato.   
11.2          A CREDENCIADA deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura com base no fornecimento no período de apuração. 
11.3. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir do ateste da Nota Fiscal pelo fiscal do 
contrato. A nota fiscal/fatura não poderá ser apresentada antes do último dia do mês de adimplemento da obrigação, 
acompanhada de Boletim de Medição de cada respectiva Ordem de serviço emitida. 
11.4. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive nas notas fiscais/fatura, serão estes restituídos à 
CREDENCIADA para as correções solicitadas, não implicando à CREDENCIANTE quaisquer encargos resultantes de atrasos na 
liquidação dos pagamentos correspondentes. 
11.5. No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo de 30 (trinta) dias será iniciada a partir da data 
da reapresentação do documento corrigido. 
11.6. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CREDENCIADA, obrigatoriamente com o número de inscrição 
do CNPJ, dentro da validade, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo aqueles de filiais e da 
matriz. 
11.7. Deverá constar na nota fiscal ou fatura o detalhamento dos serviços executados, o nome do banco, o número da 
agência, a praça e o número da conta, para que lhe seja efetuado o crédito bancário referente ao pagamento. 
 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REAJUSTE: 
 
12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 meses contado da data da assinatura 
deste termo de credenciamento. 
12.2. A data-base a ser utilizada deve ser a data de assinatura do Termo de Credenciamento. 
12.3. Após o interregno de dose meses do termo de credenciamento, a pedido da CREDENCIADA, os preços iniciais 
poderão ser reajustados, com base no Decreto nº. 1.054, de 1994. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FORÇA MAIOR:  
13.1. Se, por circunstâncias de força maior, a CREDENCIADA ficar temporariamente impedida de cumprir suas obrigações 
contratuais, deverá comunicar esse fato imediatamente à CREDENCIANTE, por escrito, informando os efeitos do evento. 
13.2. Constatada, pela CREDENCIANTE, a existência de tais circunstâncias, os serviços serão suspensos, mediante 
comunicação escrita da CREDENCIANTE, enquanto perdurar a condição de força maior, podendo proceder a qualquer tempo 
a rescisão do termo de credenciamento motivado por qualquer das partes. 
13.3. Para efeito desta cláusula, consideram-se circunstâncias de força maior aquelas definidas na legislação e na 
jurisprudência em vigor. 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO:  
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14.1. A inexecução total ou parcial do Termo de Credenciamento enseja a sua rescisão e a aplicação de penalidades sem 
prejuízo de demais consequências previstas em lei e neste Termo de Credenciamento. 
14.2. Constituem motivos para a rescisão do Termo de Credenciamento: 
14.2.1. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
14.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 
14.2.3. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço 
ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 
14.2.4. O atraso injustificado no início dos trabalhos em campo, serviço ou fornecimento do material; 
14.2.5. A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à administração; 
14.2.6. Subcontratação total ou parcial do objeto do credenciamento, sem prévia autorização do contratante; 
14.2.7. A cessão ou transferência, total ou parcial do objeto; 
14.2.8. A fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no instrumento convocatório e no Termo de Credenciamento; 
14.2.9. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
14.2.10. O cometimento reiterado de faltas na sua execução; 
14.2.11. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
14.2.12. A dissolução da sociedade ou o falecimento da CREDENCIADA; 
14.2.13. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do 
Termo de Credenciamento; 
14.2.14. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se 
refere o Termo de Credenciamento; 
14.2.15. O acréscimo ou a supressão, por parte da Administração, de serviços ou compras, acarretando modificação do 
valor inicial do Contrato além do limite permitido. 
14.2.16. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Termo 
de Credenciamento; 
14.2.17. O descumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7ºda Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18anos e qualquer trabalho a menores de 16 anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
14.2.18. O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução da avença; 
14.2.19. A prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei nº 14.133/2021 
14.2.20. A inobservância da vedação ao nepotismo; 
14.2.21. A prática de atos que prejudiquem ou comprometam à imagem ou reputação do município, direta ou 
indiretamente. 
14.2.22. Omissão de informação ou prestação de informação inverídica, ainda que ausente dolo, em relação aos serviços 
em execução ou referente aos órgãos citados no item 14.2.21. 
14.3. Os casos de rescisão do Termo de Credenciamento serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
14.4. A rescisão do Termo de Credenciamento pela CREDENCIADA poderá ser realizada mediante notificação à 
CREDENCIANTE, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis, desde que não exista serviços já acionados pela 
CREDENCIANTE em curso e/ou pendências de entrega pela CREDENCIADA. 
14.5. A rescisão do Termo de Credenciamento poderá ocorrer mediante distrato, desde que haja conveniência para a 
CREDENCIANTE, ou por resolução, no caso de incidência das hipóteses constantes da sub cláusula 14.2 deste Termo. 
14.5.1. A resolução será precedida de contraditório e ampla defesa da parte inquinada culpada. 
14.5.2. A rescisão motivada pela incidência das hipóteses constantes da sub cláusula 
14.6 deste Termo impedirão a CREDENCIADA de pleitear novo credenciamento nos 6 (seis) meses que se seguirem à data do 
descredenciamento. 
14.7. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da outra parte contratante, será esta ressarcida dos prejuízos que 
houver sofrido, regularmente comprovados, e no caso da CREDENCIADA terá este ainda direito a: 
I - Pagamentos devidos pela execução do Termo de Credenciamento até a data da rescisão; 
14.8. A resolução por culpa da CREDENCIADA acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Termo de Credenciamento: 
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I - A retenção dos créditos decorrentes do Termo de Credenciamento até o limite dos prejuízos causados à 
CREDENCIANTE. 
14.9. O Termo de Rescisão, sempre que possível, será precedido de: 
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e 
III - Indenizações e multas. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO DESCREDENCIAMENTO:  
15.1. Os motivos que ensejam o descredenciamento estão estabelecidos no Edital de Credenciamento e no Termo de 
Referência. 
15.2. Na ocorrência de qualquer das hipóteses de descredenciamento, os serviços que porventura estiverem em curso 
deverão ser concluídos normalmente pela CREDENCIADA. 
15.3. O descredenciamento poderá ser a pedido da CREDENCIADA, mediante aviso prévio, no prazo de 3 (três) dias úteis 
ou por descumprimento das condições descredenciamento, neste caso, por deliberação da CREDENCIANTE, em processo 
administrativo que permita o contraditório e ampla defesa da CREDENCIADA. 
15.4. O descredenciamento da CREDENCIADA acarretará a consequente rescisão do presente Termo de 
Credenciamento, sem que caiba à CREDENCIADA direito a indenizações de quaisquer espécies. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA RENÚNCIA:  
16.1. O não exercício de qualquer direito que caiba à CREDENCIANTE, no caso de inadimplemento de quaisquer 
obrigações assumidas pela CREDENCIADA neste instrumento, não será interpretado como renúncia, podendo ser exercidos 
tais direitos a qualquer tempo. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA –DA LGPD (LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS):  
17.1. Na hipótese de, em razão da execução do presente Termo de Credenciamento, a CREDENCIADA realizar operações 
de tratamento de dados pessoais relacionados à CREDENCIANTE, a CREDENCIADA declara estar ciente e concorda com as 
disposições constantes deste Termo de Credenciamento. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ASSINATURA ELETRÔNICA E/OU DIGITAL:  
 
18.1. O presente instrumento será firmado através de assinatura física ou digital, sendo garantida a eficácia de suas 
cláusulas. 
18.2. Em conformidade com o disposto na legislação, a assinatura deste termo pelo representante oficial da 
CREDENCIADA, pressupõe declarada, de forma inequívoca, a sua concordância, bem como o reconhecimento de validade e 
aceite do presente documento. 
18.3. A sua autenticidade poderá, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos impressos na nota de 
rodapé, não podendo, desta forma, as partes se oporem a sua utilização. 
 
19 DA DOTAÇÃO:  
19.1 – As despesas decorrentes do presente termo correrão por conta de rubricas reservadas para o presente serviço ao 
longo do ano em exercício. 
 
Unidade Orçamentária: xxxxxx 
Programa: 4xxxxx – Gestão Administrativa do xxxxxxxxx 
Ação: 2.2xxxxx – Manutenção das Atividades do xxxxxxxxxxxxxxxx Despesa: xxxxxxxxxxxxx – 3.3.90.3x 
 
20. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
 
20.1. Na hipótese de existência de contradições entre o Termo de Credenciamento, Termo de Referência, Edital e Ordem 
de Serviço, prevalecerá o disposto no Termo de Referência, inclusive, quanto a todos os seus efeitos. 
20.2. Os empregados da CREDENCIADA não terão nenhum vínculo empregatício com a CREDENCIANTE. 
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21. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO:  
 
21.1. Incumbirá à CREDENCIANTE, a publicação em seu site de todos os termos devidamente assinados. 
 
22. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO:  
 
22.1. O foro competente é o da cidade de Salgueiro-PE, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Termo de Credenciamento. 
 
E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Termo de Credenciamento assinado 
eletronicamente pelas partes 
 

Salgueiro-PE, xx de xxxxxxxxxxxxx de 2026 
 
 
 

CREDENCIANTE 
 

CREDENCIADA TESTEMUNHAS: 
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2026 
 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 009/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 208/2026 
INEXIGIBILIDADE Nº 081/2026 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LEILOEIRO(A) PARA EVENTUAL REALIZAÇÃO DE LEILÕES DE BENS 
MÓVEIS INSERVÍVEIS, BENS AUTOMOTIVOS E BENS IMÓVEIS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
SALGUEIRO E O(A) LEILOEIRO(A). 
 
O MUNICÍPIO DE SALGUEIRO, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGUEIRO, Estado de Pernambuco, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________, localizada na 
____________________________________________, Cidade de Salgueiro, Estado de Pernambuco, neste ato 
representado pelo Sr. Prefeito ______________________, brasileiro, estado civil ______________________, 
agente político, portador da cédula de identidade nº ______________________, órgão expedidor 
________________/, inscrito no CPF sob o nº ______________________, residente e domiciliado na 
____________________________________________, Cidade de Salgueiro, Estado de Pernambuco, doravante 
denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, ______________________, pessoa jurídica/pessoa natural, inscrita 
no CNPJ/CPF sob o nº ______________________, com sede/residente e domiciliada na 
____________________________________________, neste ato representada por seu/sua sócio(a) 
administrador(a), Sr.(a) ______________________, portador(a) da cédula de identidade nº 
______________________, inscrito(a) no CPF sob o nº ______________________, estado civil 
______________________, residente e domiciliado(a) na ____________________________________________, 
doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE LEILOEIRO(A) PARA FUTURA E EVENTUAL REALIZAÇÃO DE LEILÕES DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS, BENS 
AUTOMOTIVOS E BENS IMÓVEIS, oriundo do Chamamento Público nº 009/2026, Processo Licitatório nº 
208/2026 e Inexigibilidade nº 081/2026, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
1.1. O presente contrato de credenciamento é oriundo do Processo Licitatório nº 208/2026, em decorrência do 
Chamamento Público nº 009/2026, publicado em //2026, e encontra-se fundamentado nos termos do art. 31, 
§1º, c/c art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, regulamentada no âmbito deste Município por Decreto 
Municipal, em conformidade com o art. 37 da Constituição Federal, com o Decreto nº 21.981/1932, que 
regulamenta a profissão de leiloeiro(a), com as alterações promovidas pelo Decreto Federal nº 22.427/1933, e 
com a Instrução Normativa DNRC nº 113/2010, especialmente o art. 12, inciso II, alíneas “A” e “B”. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
 
2.1. Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços de leiloeiro(a) oficial, para eventual realização 
de leilões de bens móveis inservíveis, bens automotivos e bens imóveis do Município de Salgueiro, observadas as 
condições estipuladas na legislação que rege a matéria, bem como os critérios definidos no edital e neste contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA FINALIDADE E DA NATUREZA DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1. A prestação dos serviços visa regulamentar a eventual realização de leilão de bens móveis inservíveis, bens 
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automotivos e/ou bens imóveis pertencentes ao Município de Salgueiro. 
 
3.2. A definição da venda dos bens é ato exclusivo do Município de Salgueiro, que poderá, inclusive, optar por 
não realizar nenhum procedimento de venda de seus bens, ficando a seu exclusivo critério, caso opte pela venda, 
a definição do momento e da forma como será processada a alienação. 
 
3.3. A ausência de realização de venda de bem público durante a vigência deste contrato não gera 
responsabilidade ao Município de indenizar ou ressarcir o(a) CONTRATADO(A)/leiloeiro(a) por eventuais 
dispêndios financeiros. 
 
3.4. A celebração deste contrato visa apenas regulamentar a eventual realização de leilão público para venda de 
bens móveis, automotivos e imóveis, com a definição da forma e das normas a serem observadas para a execução 
dos serviços. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO LOCAL DE EXECUÇÃO 
 
4.1. O objeto deste contrato deverá ser executado no Município de Salgueiro, correndo por conta do(a) 
CONTRATADO(A) todas as despesas relativas a encargos trabalhistas, previdenciários, transporte de pessoal e 
equipe, estrutura operacional, divulgação e quaisquer outras decorrentes da execução do objeto do presente 
ajuste. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA REMUNERAÇÃO DO(A) CONTRATADO(A) 
 
5.1. O(A) CONTRATADO(A) obriga-se a executar os serviços objeto deste contrato, recebendo, a título de 
comissão, a taxa de 5% (cinco por cento) sobre o valor das vendas realizadas, bem como as despesas de leilão, 
conforme disposto na Instrução Normativa DNRC nº 113/2010, art. 12, inciso II, alíneas “A” e “B”, 
respectivamente, a serem pagas pelo comprador/arrematante no ato da arrematação. 
 
5.2. Não caberá ao Município de Salgueiro a responsabilidade pela cobrança da comissão de venda junto ao 
comprador/arrematante, nem pelos valores despendidos pelo(a) Leiloeiro(a) Oficial para recebê-la. 
 
5.3. Não será devido ao(à) CONTRATADO(A) nenhum outro pagamento além da comissão referida e das despesas 
do leilão previstas nesta cláusula. 
 
5.4. O(A) CONTRATADO(A) declara estar ciente de que a comissão pelos serviços prestados deverá ser paga única 
e exclusivamente pelo arrematante do bem no leilão, não sendo devido pelo CONTRATANTE qualquer pagamento 
pelos serviços realizados, salvo aqueles expressamente previstos na legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
6.1. Os bens serão vendidos no estado de conservação em que se encontram, não sendo de responsabilidade 
do(a) leiloeiro(a) ou do Município de Salgueiro quaisquer consertos, reparos, desmontes, retirada, transporte ou 
providências relativas ao material arrematado. 
 
6.2. Os bens serão vendidos somente à vista, nas condições fixadas no regulamento do leilão, devendo ser 
observadas as condições de pagamento previstas neste contrato e no respectivo edital de leilão. 
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6.3. A definição dos(as) contratados(as) para realização dos leilões observará a ordem de classificação obtida no 
credenciamento, conforme os critérios estabelecidos no edital. 
 
6.4. O(A) CONTRATADO(A)/leiloeiro(a) poderá solicitar sua dispensa de participação, desde que comprove caso 
fortuito ou força maior que o impeça de realizar o leilão designado, hipótese em que será chamado o próximo 
classificado. 
 
6.5. A dispensa prevista no item anterior será deferida somente uma única vez durante a vigência do contrato de 
prestação de serviços, ficando o(a) leiloeiro(a)/contratado(a), após o deferimento, posicionado(a) no último lugar 
da ordem de classificados. 
 
6.6. Para a realização do leilão oficial, será necessário laudo de avaliação emitido por comissão nomeada pelo 
Chefe do Poder Executivo Municipal, observadas as normas dos órgãos de controle competentes e a legislação 
aplicável. 
 
6.7. Em todos os eventos, o(a) CONTRATADO(A)/leiloeiro(a) deverá dispensar igual tratamento a todos os bens 
disponibilizados para venda, tanto na divulgação quanto na identificação de possíveis interessados, 
independentemente do valor e da liquidez dos bens. 
 
6.8. Havendo descumprimento de qualquer das obrigações previstas no edital e neste contrato, o CONTRATANTE 
registrará em relatório as irregularidades encontradas, encaminhando cópia ao(à) CONTRATADO(A)/leiloeiro(a) 
para imediata correção das falhas detectadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
 
6.9. Quando da definição da alienação dos bens pelo Município, deverá ser expedido, pela Comissão competente, 
laudo técnico que comprove a obsolescência, inservibilidade, desuso, antieconomicidade ou exaustão dos bens, 
conforme o caso. 
 
6.10. Os respectivos lotes que comporão o leilão serão definidos pelo(a) CONTRATADO(A)/leiloeiro(a), sob a 
coordenação do CONTRATANTE, podendo ser utilizadas suas experiências profissionais para sugerir a melhor 
estratégia de venda. 
 
6.11. No caso de o leilão não obter êxito, a Administração poderá exigir que o(a) CONTRATADO(A)/leiloeiro(a) 
repita o procedimento, no mínimo, por 03 (três) vezes, a fim de efetivar a venda dos bens definidos no respectivo 
procedimento. 
 
6.12. O(A) leiloeiro(a) deverá empregar todos os esforços necessários para alcançar a venda dos bens, observadas 
as regras legais, editalícias e contratuais. 
 
6.13. O(A) leiloeiro(a) poderá rediscutir com o CONTRATANTE a melhor solução e estratégia para o alcance dos 
objetivos, podendo, inclusive, sugerir nova avaliação dos bens, em razão de sua experiência e expertise de 
mercado. 
 
6.14. Após a terceira tentativa frustrada de venda dos bens, a forma aplicada no procedimento de leilão poderá 
ser reavaliada pelo CONTRATANTE, que poderá, inclusive, definir novo(a) leiloeiro(a) para a venda dos mesmos, 
obedecida a ordem de classificação. 
 
6.15. Na hipótese prevista no item anterior, a participação do(a) leiloeiro(a) designado(a) não poderá ser 
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dispensada, excetuadas as hipóteses devidamente justificadas e previstas no edital. 
 
6.16. Para a realização dos leilões deverão ser observadas as condições e exigências previstas na legislação 
aplicável, no edital de credenciamento, no edital de leilão e no presente contrato. 
 
6.17. A critério do CONTRATANTE, as avaliações dos bens realizadas ou sugeridas pelo(a) leiloeiro(a) poderão ser 
revistas a qualquer tempo. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
7.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
 
7.1.1. Realizar a publicação do aviso do edital nos meios oficiais cabíveis e disponibilizar o edital completo no site 
oficial da Prefeitura Municipal de Salgueiro. 
 
7.1.2. Assegurar o livre acesso do(a) CONTRATADO(A) e seus prepostos, quando devidamente identificados, aos 
locais onde estejam dispostos os bens a serem leiloados. 
 
7.1.3. Elaborar o edital de leilão, com auxílio do(a) CONTRATADO(A), contendo as regras concernentes à regular 
execução de cada evento. 
 
7.1.4. Disponibilizar os bens, com a devida documentação e respectivas avaliações, para fins de alienação. 
 
7.1.5. Fixar o preço mínimo de arrematação, conforme a legislação vigente. 
 
7.1.6. Supervisionar, acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços contratados. 
 
7.1.7. Notificar o(a) CONTRATADO(A), por escrito, sobre qualquer irregularidade encontrada na execução dos 
serviços, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou irregularidades verificadas. 
 
7.1.8. Avaliar, quando necessário, as instalações e o aparelhamento técnico-operacional que serão utilizados no 
leilão. 
 
7.2. O(A) CONTRATADO(A)/leiloeiro(a) obriga-se a: 
 
7.2.1. Executar os serviços na forma pactuada e de acordo com os termos e condições do edital, realizando o leilão 
dentro dos prazos estabelecidos. 
 
7.2.2. Auxiliar a Comissão Municipal de Contratação do Município de Salgueiro na elaboração da minuta do edital 
do respectivo leilão. 
 
7.2.3. Fornecer à Comissão relatório circunstanciado sobre fatos ocorridos entre a publicação do edital e a 
realização do leilão, quando for o caso, ou sempre que solicitado. 
 
7.2.4. Observar, na venda dos bens, as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto nº 21.981/1932, 
do Decreto Federal nº 22.427/1933 e demais legislações aplicáveis. 
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7.2.5. Dispensar igual tratamento a todos os bens disponibilizados para venda, tanto na divulgação quanto na 
identificação de possíveis interessados, independentemente do valor e da liquidez dos bens. 
 
7.2.6. Divulgar a realização do leilão, às suas expensas, por meio de redes sociais, mala direta, jornal, sites 
especializados, entre outras formas adequadas, com o objetivo de obter o melhor lance possível para os bens a 
serem leiloados. 
 
7.2.7. Fornecer e enviar à Comissão, em até 05 (cinco) dias úteis contados da realização do leilão, o dossiê de 
arrematação dos bens ou de leilão deserto, contendo, no mínimo, a seguinte documentação: 
 
a) Ata de Leilão, após a realização do certame. 
 
b) Termo de Arrematação, se for o caso. 
 
c) Recibo da comissão paga pelo arrematante, se for o caso. 
 
d) Termo de Declaração de Leilão Deserto, se for o caso. 
 
7.2.8. Ressarcir ao CONTRATANTE quaisquer prejuízos que este vier a sofrer, decorrentes de atos omissivos ou 
comissivos de sua responsabilidade. 
 
7.2.9. Destinar e preparar local para o público do leilão, quando presencial, dotando-o de todos os equipamentos 
necessários para a realização do evento, bem como disponibilizar pessoal para atendimento aos compradores em 
potencial, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE. 
 
7.2.10. Conduzir o leilão público e responsabilizar-se por todos os atos administrativos de sua competência até o 
encerramento, com a devida prestação de contas à Comissão competente. 
 
7.2.11. Fornecer aos arrematantes vencedores os Termos de Arrematação e os recibos das comissões pagas. 
 
7.2.12. Pagar os tributos federais, estaduais e municipais, inclusive multas, seguros, contribuições e outros 
encargos decorrentes deste contrato, exceto aqueles que, por força de legislação específica, forem de 
responsabilidade do CONTRATANTE. 
 
7.2.13. Submeter à Comissão competente, quando for o caso, os recursos apresentados pelos 
licitantes/arrematantes. 
 
7.2.14. Informar à Comissão qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços. 
 
7.2.15. Não utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de contratado(a), em quaisquer atividades de 
divulgação profissional, tais como cartões de visita, anúncios diversos, impressos, entre outros, com exceção da 
divulgação do evento específico. 
 
7.2.16. Guardar sigilo das informações que lhe forem repassadas para o cumprimento do presente contrato, 
responsabilizando-se perante o CONTRATANTE por eventuais danos decorrentes da quebra do sigilo dessas 
informações ou pelo seu uso indevido. 
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7.2.17. Não se pronunciar em nome do CONTRATANTE perante órgãos de imprensa sobre quaisquer assuntos 
relativos às atividades deste, bem como sobre procedimentos e/ou expedientes que lhe forem confiados. 
 
7.2.18. Prestar os esclarecimentos solicitados pela Comissão, obrigando-se a atender prontamente eventuais 
reclamações. 
 
7.2.19. Corrigir imediatamente qualquer falha verificada na execução dos serviços. 
 
7.2.20. Submeter-se a toda e qualquer fiscalização do CONTRATANTE, no tocante à execução dos serviços e ao 
cumprimento das obrigações previstas neste contrato. 
 
7.2.21. Eximir o CONTRATANTE do pagamento da comissão prevista no art. 24 do Decreto Federal nº 22.427/1933, 
conforme disposto no §2º do art. 42 do Decreto nº 21.981/1932, renunciando expressamente à referida comissão. 
 
7.2.22. Estar ciente e de pleno acordo que a comissão pelos serviços prestados deverá ser paga única e 
exclusivamente pelo arrematante do bem no leilão, na proporção de 5% (cinco por cento) do valor da 
arrematação, bem como as despesas de leilão previstas na Instrução Normativa DNRC nº 113/2010, art. 12, inciso 
II, alíneas “A” e “B”. 
 
7.2.23. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação no credenciamento, nos termos do art. 92, inciso XVI, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
7.2.24. Responsabilizar-se pelo recebimento dos valores arrecadados no leilão, observadas as regras previstas no 
edital, no contrato e na legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS, FISCAIS E COMERCIAIS 
 
8.1. É de responsabilidade exclusiva do(a) CONTRATADO(A) o recolhimento dos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
 
8.2. O(A) CONTRATADO(A) deverá apresentar ao CONTRATANTE, sempre que solicitado, comprovação de 
regularidade fiscal, social e trabalhista, por meio das certidões negativas ou positivas com efeito de negativas 
exigíveis, incluindo: 
 
a) Prova de regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal - CRF, quando aplicável. 
 
b) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União. 
 
c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por meio de Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas - CNDT. 
 
8.3. O descumprimento das obrigações previstas nesta cláusula poderá ensejar a aplicação das penalidades 
cabíveis, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 
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9.1. A fiscalização do presente contrato caberá ao CONTRATANTE, não excluindo nem reduzindo a 
responsabilidade do(a) CONTRATADO(A), inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade. 
 
9.2. Fica responsável pela fiscalização da execução do presente contrato o(a) Sr.(a) ______________________, 
inscrito(a) no CPF nº ______________________ e portador(a) do RG nº ______________________, que deverá 
comunicar ao gestor do contrato toda e qualquer anormalidade na execução dos serviços. 
 
9.3. A gestão do contrato será exercida pelo(a) Sr.(a) ______________________, inscrito(a) no CPF nº 
______________________, a quem competem as atividades de coordenar e administrar o contrato desde o seu 
início até a conclusão integral das obrigações nele assumidas. 
 
9.4. Caberá ao gestor do contrato promover ações proativas e preventivas, de modo a observar o cumprimento 
das regras previstas neste instrumento e buscar os resultados esperados, bem como benefícios e economia para 
a Administração. 
 
9.5. Havendo o descumprimento de qualquer das obrigações previstas neste contrato, o CONTRATANTE registrará 
em relatório as irregularidades encontradas, encaminhando cópia ao(à) leiloeiro(a) para imediata correção das 
falhas detectadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
 
9.6. A ação da fiscalização não exonera o(a) leiloeiro(a) de cumprir as obrigações contratuais assumidas. 
 
9.7. Previamente ao leilão oficial, o CONTRATANTE poderá efetuar vistoria no local e nos equipamentos indicados, 
a fim de verificar se atendem aos padrões exigidos no edital e neste contrato para realização do evento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA 
 
10.1. O contrato a ser firmado vigerá pelo período de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, para atender aos interesses da Administração Pública, 
mediante termo aditivo, com as devidas justificativas, observando-se o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
 
11.1. A presente avença vincula-se, para todos os efeitos legais, ao Chamamento Público nº 009/2026, ao 
Processo Licitatório nº 208/2026 e à Inexigibilidade nº 081/2026, nos termos do art. 79, caput, c/c art. 31, §1º, 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
12.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o(a) CONTRATADO(A) à multa de mora de 20% 
(vinte por cento) sobre o valor total da contratação ou sobre o valor estimado dos bens submetidos ao leilão, 
conforme o caso, a ser aplicada após regular processo administrativo. 
 
12.2. A multa prevista no item anterior não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e 
aplique outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
12.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao(à) 
CONTRATADO(A) as seguintes sanções, nos termos do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 
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a) Advertência. 
 
b) Multa diária de 0,1% (um décimo por cento), até o 20º (vigésimo) dia, aplicada sobre o valor da avaliação dos 
bens objeto do leilão, pela inexecução parcial do objeto, configurada pelo descumprimento de quaisquer dos 
termos, prazos e condições previstas neste instrumento. 
 
c) Multa de 5% (cinco por cento), aplicada sobre o valor da avaliação dos bens objeto do leilão, pela inexecução 
total do objeto, com a consequente extinção contratual, a critério do CONTRATANTE. 
 
d) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 03 (três) anos, nos termos 
da legislação aplicável. 
 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo previsto 
no §5º do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
12.4. As sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e” do item anterior poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a sanção de multa prevista nas alíneas “b” ou “c”, facultada a defesa prévia do interessado no prazo legal. 
 
12.5. Caso o valor da multa aplicada ultrapasse o valor eventualmente devido pela Administração Pública ao(à) 
CONTRATADO(A), a diferença poderá ser descontada de garantia eventualmente prestada ou cobrada 
administrativa ou judicialmente. 
 
12.6. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do(a) CONTRATADO(A), o valor devido será cobrado 
administrativamente e/ou inscrito em Dívida Ativa do Município de Salgueiro, podendo ser cobrado 
judicialmente. 
 
12.7. Para garantir o fiel pagamento da multa, reserva-se ao CONTRATANTE o direito de reter o valor contra 
qualquer crédito gerado pelo(a) CONTRATADO(A), independentemente de notificação judicial ou extrajudicial. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS MEIOS ALTERNATIVOS DE RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 
 
13.1. As partes poderão valer-se dos meios alternativos de prevenção e resolução de controvérsias, notadamente 
a conciliação, a mediação, o comitê de resolução de disputas e a arbitragem, para solução de conflitos 
relacionados a direitos patrimoniais disponíveis, ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, ao 
inadimplemento de obrigações contratuais por quaisquer das partes e, ainda, a questões relativas ao cálculo de 
indenizações, nos termos do art. 151, caput e parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
 
14.1. Nos termos do art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021, o contrato poderá ser extinto: 
 
14.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, exceto se o descumprimento decorrer de sua própria 
conduta. 
 
14.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, conciliação, mediação ou por intermédio de comitê de 
resolução de disputas, observando-se o melhor interesse da Administração Pública. 
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14.1.3. Por determinação arbitral, decorrente de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 
decisão judicial. 
 
14.2. Será assegurado ao(à) CONTRATADO(A) o direito à prévia e ampla defesa nos casos de extinção do contrato, 
quando cabível. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO REGIME JURÍDICO 
 
15.1. O presente contrato reger-se-á por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, sendo aplicados, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, conforme disposto 
no art. 89 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 
 
16.1. A publicação do presente contrato na imprensa oficial será de responsabilidade do Município de Salgueiro, 
nos termos da legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
17.1. A tolerância do Município de Salgueiro com qualquer atraso ou inadimplência por parte do(a) leiloeiro(a) 
não importará, de forma alguma, em alteração ou novação do contrato. 
 
17.2. A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados neste contrato ou na legislação em geral 
não implica novação, não devendo ser interpretada como desistência de ações futuras. 
 
17.3. A descrição dos serviços a serem prestados não é exaustiva, devendo ser executadas todas e quaisquer 
outras atividades relacionadas ao objeto do contrato que se mostrem necessárias ao alcance de sua finalidade. 
 
17.4. Na hipótese de suspensão, revogação, anulação do leilão ou desistência de compra do bem pelo 
arrematante, o(a) CONTRATADO(A) não fará jus a nenhum tipo de ressarcimento pelo CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 
 
18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Salgueiro/PE, para dirimir as omissões ou eventuais litígios oriundos do 
presente contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
18.2. E, assim, por estarem concordes com todos os termos deste instrumento, as partes o assinam em 03 (três) 
vias de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, para que surtam os efeitos legais. 
 
Salgueiro/PE, ______ de __________________ de 2026. 
 

 
 
CONTRATANTE 
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CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
 
Nome: ______________________________________ 
 
CPF nº: _____________________________________ 
 
Nome: ______________________________________ 
 
CPF nº: _____________________________________ 
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